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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO N.o 1/2001 DO CONSELHO CONJUNTO UE-MÉXICO

de 27 de Fevereiro de 2001

que estabelece o regulamento interno do Conselho Conjunto UE-México e o regulamento interno
do Comité Misto UE-México

(2001/152/CE)

o conselho conjunto, DECIDE:

Tendo em conta o Acordo de Parceria Económica, de Concer- Artigo 1.o

tação Polı́tica e de Cooperação entre a Comunidade Europeia
e os seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados Unidos O regulamento interno do Conselho Conjunto consta do
Mexicanos, por outro, (a seguir designado «Acordo») assinado Anexo da presente decisão.
em Bruxelas em 8 de Dezembro de 1997, nomeadamente os
artigos 46.o, n.o 3 e 48.o, n.o 1,

Artigo 2.o

Considerando o seguinte: A presente decisão entra em vigor em 27 de Fevereiro de
2001.

(1) O Acordo entrou em vigor 1 de Outubro de 2000. Feito em Bruxelas, em 27 de Fevereiro de 2001.

Pelo Conselho Conjunto(2) O Conselho Conjunto deve estabelecer o seus regula-
mento interno e determinar as atribuições do Comité O PresidenteMisto, assim como as modalidades do seu funciona-
mento, J. CASTAÑEDA
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ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO CONSELHO CONJUNTO UE-MÉXICO

Artigo 1.o Artigo 6.o

Presidência Documentação

A presidência do Conselho Conjunto será assegurada rotativa-
Sempre que as deliberações do Conselho Conjunto se basearemmente, por perı́odos de doze meses, por um membro do
em textos de apoio escritos, esses textos serão numerados eConselho da União Europeia e por um membro do Governo
distribuı́dos pelos dois secretários como documentos dodo México. Todavia, o primeiro perı́odo da presidência apenas
Conselho Conjunto.terá inı́cio na data da primeira reunião do Conselho Conjunto,

terminando em 31 de Dezembro do mesmo ano.

Artigo 7.o

Artigo 2.o

Correspondência
Reuniões

1. Toda a correspondência dirigida ao Conselho Conjunto1. O Conselho Conjunto reunir-se-á periodicamente a nı́vel
ou ao seu Presidente deve ser enviada a ambos os secretáriosministerial e, mediante acordo entre as Partes, sempre que as
do Conselho Conjunto.circunstâncias o justifiquem.

2. As sessões do Conselho Conjunto realizar-se-ão num 2. Os dois secretários devem assegurar o envio da corres-
local a determinar por mútuo acordo entre as Partes. pondência ao Presidente do Conselho Conjunto e, quando

necessário, a sua distribuição como documentos a que se refere
o artigo 6.o aos outros membros do Conselho Conjunto. A3. As reuniões do Conselho Conjunto serão convocadas
correspondência distribuı́da deve ser enviada ao Secretariado-conjuntamente pelos seus secretários.
-Geral da Comissão das Comunidades Europeias, às Represen-
tações Permanentes dos Estados-Membros da União Europeia

Artigo 3.o e à Missão do México junto da União Europeia.

Representação
3. A correspondência do Presidente do Conselho Conjunto
será enviada aos seus destinatários pelo respectivo secretário e,1. Os membros do Conselho Conjunto podem fazer-se quando necessário, distribuı́da como documento a que serepresentar. refere o artigo 6.o aos outros membros do Conselho Conjunto,
para os endereços indicados no n.o 2.

2. Qualquer membro que deseje fazer-se representar deve
notificar o Presidente do nome do seu representante, antes da
reunião em que deseje ser representado. O representante de Artigo 8.o
um membro do Conselho Conjunto exercerá todos os direitos
desse membro.

Ordem de trabalhos das reuniões

Artigo 4.o
1. Os secretários do Conselho Conjunto elaborarão, com
base nas sugestões das Partes, uma ordem de trabalhosDelegações
provisória para cada reunião, a qual deverá ser transmitida pelo
respectivo secretário aos destinatários referidos no artigo 7.o, oOs membros do Conselho Conjunto podem ser acompanhados mais tardar quinze dias antes do inı́cio da reunião em causa.por funcionários. Antes de cada reunião, o Presidente do

Conselho Conjunto será informado da composição prevista e
A ordem de trabalhos provisória deve incluir os pontos cujados nomes do chefes das delegações de ambas as Partes.
inclusão na ordem de trabalhos tenha sido solicitada a qualquer
dos secretários o mais tardar vinte e um dias antes do inı́cio da

Artigo 5.o reunião. No entanto, esses pontos só serão inscritos na ordem
de trabalhos provisória se os textos de apoio tiverem sido

Secretariado enviados aos secretários o mais tardar até à data da expedição
da ordem de trabalhos provisória. O Conselho Conjunto
aprovará a ordem de trabalhos no inı́cio de cada reunião.Um funcionário do Secretariado-Geral do Conselho da União

Europeia, por um lado, e um funcionário do Governo do Mediante acordo entre as Partes, poderão ser incluı́dos na
ordem de trabalhos outros pontos que não figurem na ordemMéxico, por outro, desempenharão conjuntamente os cargos

de secretários do Conselho Conjunto. de trabalhos provisória.
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2. Com o acordo das Partes, os prazos referidos no n.o 1 3. As decisões e recomendações do Conselho Conjunto
serão autenticadas pelos dois secretários, devendo os chefes depodem ser encurtados, a fim de ter em conta casos especı́ficos.
delegação das duas Partes assinar duas cópias autênticas.

4. As decisões e recomendações serão enviadas a cada umArtigo 9.o

dos destinatários referidos no artigo 7.o como documentos do
Conselho Conjunto.

Actas

1. O projecto de acta de cada reunião será elaborado Artigo 11.o

conjuntamente pelos dois secretários, o mais rapidamente
possı́vel.

Publicidade

2. Regra geral, as actas deverão indicar em relação a cada 1. Salvo decisão em contrário, as reuniões do Conselho
ponto da ordem de trabalhos: Conjunto não serão públicas.

a) A documentação entregue ao Conselho Conjunto; 2. Cada Parte pode decidir publicar as decisões e recomen-
dações do Conselho Conjunto na respectiva publicação oficial.

b) As declarações exaradas em acta a pedido de um membro
do Conselho Conjunto;

Artigo 12.o

c) As decisões aprovadas, as recomendações formuladas, as
declarações acordadas e as conclusões aprovadas sobre Lı́nguas oficiaisquestões especı́ficas.

1. As lı́nguas oficiais do Conselho Conjunto serão as lı́nguas
3. As actas deverão ainda incluir uma lista dos membros oficiais das Partes.
do Conselho Conjunto ou dos seus representantes que toma-
ram parte na reunião.

2. Salvo decisão em contrário, o Conselho Conjunto delibe-
rará e aprovará as suas decisões com base em propostas e
documentos preparados nas citadas lı́nguas oficiais.4. Os projectos de actas devem ser apresentados ao Con-

selho Conjunto para aprovação na sua reunião seguinte.
Poderão igualmente ser acordados por escrito pelas duas
Partes. Uma vez aprovadas as actas, os secretários assinarão Artigo 13.o
duas cópias autênticas, que deverão ser arquivadas pelas Partes.
Será enviada uma cópia da acta a cada um dos destinatários

Despesasreferidos no artigo 7.o.

1. Os Estados Unidos Mexicanos e a Comunidade Europeia
suportarão as respectivas despesas decorrentes da sua partici-Artigo 10.o

pação nas reuniões do Conselho Conjunto, tanto no que se
refere às despesas de pessoal, de deslocação e de estadia, como

Decisões e recomendações às despesas de correio e de telecomunicações.

1. O Conselho Conjunto aprovará as suas decisões e 2. As despesas relacionadas com a organização e interpre-
formulará as suas recomendações mediante acordo entre as tação das reuniões, assim como a tradução e a reprodução de
Partes. Durante o perı́odo que medeia entre as sessões, o documentos, serão suportadas pela Parte que organiza a
Conselho Conjunto, mediante acordo entre as Partes, poderá reunião.
aprovar uma decisão ou formular uma recomendação por
meio de procedimento escrito. O procedimento escrito con-
siste numa troca de notas entre os dois secretários, agindo em

Artigo 14.o
concertação com as Partes.

Comité Misto
2. As decisões e recomendações do Conselho Conjunto,
na acepção do artigo 47.o do Acordo, serão designadas,
respectivamente, por «Decisão» e «Recomendação» e seguidas 1. Nos termos do artigo 48.o do Acordo, é instituı́do um

Comité Misto com o objectivo de apoiar o Conselho Conjuntopor um número de série, pela data da sua aprovação e por
uma descrição do seu teor. no desempenho das suas atribuições.
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2. Em aplicação do disposto no artigo 48.o do Acordo, no aplicação das decisões e recomendações do Conselho Conjunto
e, em geral, velará pelo correcto funcionamento do Acordo.artigo 48.o da Decisão n.o 2/2000 e no artigo 44.o da Decisão
O Comité Misto analisará todas as questões que sejamn.o 2/2001 do Conselho Conjunto, o Comité Misto será
submetidas à sua apreciação pelo Conselho Conjunto, bemcomposto por representantes dos membros do Conselho da
como quaisquer outras questões que possam surgir durante aUnião Europeia e da Comissão das Comunidades Europeias,
aplicação corrente do Acordo. O Comité Misto apresentará aspor um lado, e por representantes do Governo do México, por
propostas de decisões e/ou de recomendações destinadas aoutro, em princı́pio a nı́vel de altos funcionários.
adopção pelo Conselho Conjunto.

3. O Comité Misto preparará as reuniões e as deliberações 4. O regulamento interno do Comité Misto consta do
Apêndice ao presente regulamento interno.do Conselho Conjunto, acompanhará, quando necessário, a
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Apêndice

REGULAMENTO INTERNO DO COMITÉ MISTO

Artigo 1.o Artigo 5.o

PublicidadePresidência

Sob reserva do disposto no artigo 48.o da Decisão n.o 2/2000 Salvo decisão em contrário, as reuniões do Comité Misto não
serão públicas.e no artigo 44.o da Decisão n.o 2/2001 do Conselho Conjunto,

as reuniões do Comité Misto serão presididas rotativamente
por um representante da Comissão das Comunidades Euro-
peias e pelo Representante Permanente do México junto da

Artigo 6.o
União Europeia, ou por um alto funcionário designado pelo
Governo do México.

Ordem de trabalhos das reuniões

Artigo 2.o 1. Os secretários do Comité Misto elaborarão uma ordem
de trabalhos provisória para cada reunião, a qual será transmi-
tida ao Presidente e aos secretários do Conselho Conjunto,Reuniões
assim como aos membros do Comité Misto, o mais tardar
quinze dias antes do inı́cio da reunião em causa. A ordem de
trabalhos provisória deve incluir os pontos cuja inclusão tenhaO Comité Misto reunir-se-á uma vez por ano ou, mediante

acordo entre as Partes, sempre que as circunstâncias o sido solicitada ao Presidente o mais tardar vinte e um dias
antes do inı́cio da reunião. No entanto, esses pontos só serãojustifiquem. As reuniões do Comité Misto serão convocadas

conjuntamente pelos secretários e realizar-se-ão alternada- inscritos na ordem de trabalhos provisória se os textos de
apoio tiverem sido enviados aos secretários o mais tardar até àmente em Bruxelas e no México, em data a acordar pelas

Partes. data da expedição da ordem de trabalhos provisória. O Comité
Misto aprovará a ordem de trabalhos no inı́cio de cada reunião.
Mediante acordo entre as Partes, poderão ser incluı́dos na
ordem de trabalhos outros pontos que não figurem na ordem

Artigo 3.o
de trabalhos provisória.

Delegações
2. Com o acordo das Partes, os prazos referidos no n.o 1
podem ser encurtados, a fim de ter em conta casos especı́ficos.

Antes de cada reunião, o Presidente do Comité Misto será
informado da composição prevista e dos nomes dos chefes de
delegação de ambas as Partes.

Artigo 7.o

ActasArtigo 4.o

Serão lavradas actas de cada reunião, com base num resumoSecretariado efectuado pelo Presidente sobre as conclusões do Comité
Misto. Após a sua aprovação pelo Comité Misto, as actas
devem ser assinadas pelo Presidente e pelos secretários e1. Sob reserva do disposto no artigo 48.o da Decisão
arquivadas por cada uma das Partes. Será enviada uma cópian.o 2/2000 e no artigo 44.o da Decisão n.o 2/2001 do Conselho
da acta ao Presidente e aos secretários do Conselho Conjunto,Conjunto, um funcionário da Comissão das Comunidades
assim como aos membros do Comité Misto.Europeias, por um lado, e um funcionário do Governo do

México, por outro, desempenharão conjuntamente os cargos
de secretários do Comité Misto.

Artigo 8.o

2. Toda a correspondência prevista no presente regula-
mento interno endereçada ao Presidente do Comité Misto ou Decisões e recomendações
por ele enviada deve ser transmitida aos secretários do Comité
Misto, assim como aos secretários e ao Presidente do Conselho
Conjunto e, quando necessário, aos membros do Comité 1. Quando o Comité Misto possa aprovar decisões ou

formular recomendações nos termos do n.o 2 do artigo 48.oMisto.
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do Acordo, esses actos serão designados, respectivamente, por Artigo 9.o

«Decisão» ou «Recomendação» e seguidos por um número de
série, pela data da sua aprovação e pela descrição do seu teor. Despesas

1. Os Estados Unidos Mexicanos e a Comunidade Europeia
suportarão as respectivas despesas decorrentes da sua partici-2. Quando o Comité Misto aprovar uma decisão ou formu-
pação nas reuniões do Comité Misto, tanto no que se refere àslar qualquer recomendação, será aplicável, mutatis mutandis, o
despesas de pessoal, de deslocação e de estadia, como àsdisposto nos artigos 10.o, 11.o e 12.o do regulamento interno
despesas de correio e de telecomunicações.do Conselho Conjunto.

2. As despesas relacionadas com a organização e interpre-
tação das reuniões, assim como a tradução e a reprodução de
documentos, serão suportadas pela Parte que organiza a3. As decisões e as recomendações do Comité Misto serão

enviadas aos destinatários referidos no n.o 2 do artigo 4.o. reunião.
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DECISÃO N.o 2/2001 DO CONSELHO CONJUNTO UE-MÉXICO

de 27 de Fevereiro de 2001

de execução do artigo 6.o, do artigo 9.o, do n.o 2, alı́nea b) do artigo 12.o e do artigo 50.o Acordo
de Parceria Económica, de Concertação Polı́tica e de Cooperação

(2001/153/CE)

O CONSELHO CONJUNTO, siva do investimento e dos pagamentos conexos entre as
Partes.

Tendo em conta o Acordo de Parceria Económica, de Concer-
tação Polı́tica e de Cooperação entre a Comunidade Europeia (3) O artigo 12.o do Acordo prevê que o Conselho Conjunto
e os seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados adopte medidas destinadas a assegurar uma protecção
Unidos Mexicanos, por outro (a seguir denominado «Acordo»), adequada e efectiva dos direitos de propriedade intelec-
nomeadamente os artigos 6.o, 9.o, 12.o e 50.o, conjugados com tual.
o artigo 47.o,

(4) O artigo 50.o do Acordo prevê que o Conselho ConjuntoCientes dos seus direitos e obrigações decorrentes do Acordo estabeleça um procedimento especı́fico para a resoluçãode Marraquexe que institui a Organização Mundial do Comér- de litı́gios comerciais ou relativos ao comércio.cio (a seguir denominada «OMC»).

(5) Em conformidade com o artigo 60.o do Acordo, com aConsiderando o seguinte:
entrada em vigor deste último se considera que a Decisão
n.o 2/2000 do Conselho Conjunto instituı́do pelo

(1) Os artigos 4.o e 6.o do Acordo prevêem que o Conselho Acordo Provisório sobre Comércio e Matérias Conexas
Conjunto decida das modalidades de uma liberalização entre a Comunidade Europeia e os Estados Unidos
progressiva e recı́proca do comércio de serviços, em Mexicanos foi adoptada pelo Conselho Conjunto insti-
conformidade com o artigo V do Acordo Geral sobre o tuı́do pelo Acordo. Essa decisão dá cumprimento aos
Comércio de Serviços (a seguir denominado «GATS»). objectivos estabelecidos nos artigos 5.o, 10.o e 11.o e no

n.o 2, alı́nea a), do artigo 12.o do Acordo,
(2) O artigo 9.o do Acordo prevê que o Conselho Conjunto

adopte medidas tendo em vista a liberalização progres- DECIDE:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.o b) Liberalização progressiva do investimento e dos paga-
mentos conexos;

Âmbito da decisão
c) Protecção adequada e efectiva dos direitos de propriedade

O Conselho Conjunto estabelece as disposições necessárias intelectual, em conformidade com as normas internacio-
para concretizar os seguintes objectivos do Acordo: nais mais exigentes;
a) Liberalização progressiva e recı́proca do comércio de

serviços, em conformidade com o artigo V do GATS; d) Criação de um mecanismo de resolução de litı́gios.
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TÍTULO II

COMÉRCIO DE SERVIÇOS

Artigo 2.o CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAISÂmbito de aplicação

1. Para efeitos do presente tı́tulo, por comércio de serviços, Artigo 3.o
entende-se a prestação de um serviço:

Definiçõesa) Com origem no território de uma Parte e com destino ao
território da outra Parte;

Para efeitos do presente capı́tulo:
b) No território de uma Parte a um consumidor de serviços

da outra Parte;
a) Um governo federal, central ou subcentral inclui qualquer

órgão não-governamental que exerça qualquer autoridade
c) Por um prestador de serviços de uma Parte através de regulamentar, administrativa ou outra nele delegada por

uma presença comercial no território da outra Parte; esse governo federal, central ou subcentral;

d) Por um prestador de serviços de uma Parte através da
b) Por «prestadores de serviços» de uma Parte, entende-sepresença de pessoas singulares no território da outra

qualquer pessoa de uma Parte que procure prestar ou queParte.
preste um serviço;

2. O presente tı́tulo é aplicável ao comércio em todos os c) Por «presença comercial» entende-se:
sectores de serviços, com excepção dos:

i) No que respeita aos nacionais, o direito de criar e
a) Serviços audiovisuais. gerir empresas, que efectivamente controlam. Este

direito não abrange a procura ou a aceitação de
b) Serviços aéreos, incluindo os serviços de transporte aéreo emprego no mercado de trabalho da outra Parte,

nacionais e internacionais, regulares ou não, e de serviços nem confere um direito de acesso ao mercado de
acessórios, com exclusão: trabalho da outra Parte;

i) Dos serviços de reparação e de manutenção de ii) No que respeita às pessoas colectivas, o direito de
aeronaves que impliquem a imobilização da aero- empreender ou prosseguir actividades económicasnave, abrangidas pelo presente capı́tulo através da criação

e gestão de filiais, sucursais ou qualquer outra forma
ii) Da venda e da comercialização de serviços de de estabelecimento secundário;

transporte aéreo,

d) Por «filial», entende-se uma pessoa colectiva que é efectiva-
iii) Dos serviços de sistemas informatizados de reserva mente controlada por outra pessoa colectiva;

(SIR);

e) Por «pessoa colectiva comunitária» ou uma «pessoac) Da cabotagem marı́tima.
colectiva mexicana», entende-se uma pessoa colectiva
constituı́da em conformidade com a legislação de um
Estado-Membro da Comunidade ou do México, respecti-3. Salvo especificação em contrário, os serviços financeiros
vamente, que tenha a sua sede social, administraçãoe os serviços de transporte marı́timo serão regidos pelas
central ou estabelecimento principal no território dadisposições dos Capı́tulos II e III, respectivamente.
Comunidade ou do México, respectivamente.

4. Nada no presente tı́tulo será interpretado no sentido de Caso a pessoa colectiva tenha unicamente a sua sede social
impor uma qualquer obrigação relativamente aos contratos ou administração central do território da Comunidade ou
públicos. do México, respectivamente, não será considerada uma

pessoa colectiva comunitária ou mexicana, respectiva-
mente, a menos que a sua actividade possua um vı́nculo
real e contı́nuo com a economia da Comunidade ou do5. As disposições do presente tı́tulo não são aplicáveis às

subvenções concedidas pelas Partes. México, respectivamente;
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f) Por «nacional», entende-se uma pessoa singular que é artigo VII do GATS, o tratamento concedido aos prestadores
de serviços da outra Parte não será menos favorável do que onacional de um dos Estados-Membros ou do México, em

conformidade com as respectivas legislações nacionais. concedido aos prestadores de serviços equivalentes de qualquer
paı́s terceiro.

Artigo 4.o

2. Esta disposição não é aplicável ao tratamento concedido
em conformidade com outros acordos concluı́dos por uma

Acesso ao mercado das Partes com um paı́s terceiro que tenham sido notificados
em conformidade com o artigo V do GATS.

Nos sectores e modos de prestação que serão liberalizados em
conformidade com a decisão prevista no n.o 3 do artigo 7.o, e

3. Caso uma Parte conclua um acordo do tipo referido noem conformidade com as reservas nele previstas, as medidas
n.o 2, oferecerá à outra Parte uma oportunidade adequada deque uma Parte se absterá de manter ou de adoptar são definidas
negociar as vantagens nele previstas.como:

a) Limitações do número de prestadores de serviços, quer
sob a forma de quotas numéricas, monopólios, ou Artigo 6.o

prestadores de serviços em regime de exclusividade, quer
com base numa avaliação das necessidades económicas;

Tratamento nacional

b) Limitações do valor total das transacções ou activos nos
sectores de serviços, sob a forma de quotas numéricas ou 1. Em conformidade com o artigo 7.o, cada Parte concederá
com base numa avaliação das necessidades económicas; aos serviços e aos prestadores de serviços da outra Parte,

relativamente a todas as medidas que afectem a prestação de
c) Limitações do número total de operações de serviços ou serviços, um tratamento não menos favorável do que o que

da quantidade total da produção de serviços, expressas concede aos serviços e prestadores de serviços nacionais
em termos de unidades numéricas especificas, sob a comparáveis.
forma de quotas ou com base numa avaliação das
necessidades económicas;

2. As Partes poderão satisfazer o requisito previsto no n.o 1
concedendo aos serviços e aos prestadores de serviços da outrad) Limitações do número total de pessoas singulares que
Parte, um tratamento formalmente idêntico ou formalmentepodem ser empregadas num determinado sector de
diferente do que concede aos serviços e prestadores de serviçosserviços ou que um prestador de serviços pode empregar,
nacionais comparáveis.que sejam necessárias para a prestação de um serviço

especı́fico e que com ele estejam directamente relaciona-
das, sob a forma de quotas numéricas ou com base numa
avaliação das necessidades económicas; 3. Um tratamento formalmente idêntico ou formalmente

diferente será considerado menos favorável se alterar as
condições de concorrência em favor dos serviços ou prestado-e) Limitações da participação de capital estrangeiro através
res de serviços da Parte comparativamente com serviços ouda fixação de um limite máximo percentual para a
prestadores de serviços comparáveis da outra Parte.participação de estrangeiros no capital social das empre-

sas ou do valor total do investimento estrangeiro indivi-
dual ou global;

Artigo 7.o

f) Medidas que exijam tipos especı́ficos de entidades jurı́di-
cas ou de empresas comuns através das quais um

Liberalização comercialprestador de serviços da outra Parte possa prestar um
serviço.

1. Em conformidade com o disposto nos n.os 2 a 4, as
Partes liberalizarão entre si o comércio de serviços, nos termos

Artigo 5.o
do artigo V do GATS.

Tratamento da nação mais favorecida
2. A partir da entrada em vigor da presente decisão,
nenhuma das Partes adoptará novas medidas discriminatórias
nem medidas mais discriminatórias relativamente aos serviços1. Sob reserva de eventuais excepções decorrentes da

harmonização da regulamentação com base em acordos ou aos prestadores de serviços da outra Parte, comparativa-
mente com o tratamento concedido aos seus próprios serviçosconcluı́dos por uma das Partes com um paı́s terceiro que

prevejam o reconhecimento mútuo em conformidade com o ou prestadores de serviços comparáveis.
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3. O mais tardar três anos a contar da entrada em vigor da 2. Tais acordos deverão ser conformes às disposições
pertinentes do Acordo da OMC e, em especial, ao artigo VIIpresente decisão, o Conselho Conjunto adoptará uma decisão

prevendo a eliminação em termos substanciais de qualquer do GATS.
tipo de discriminação subsistente entre as Partes nos sectores
e nos modos de prestação abrangidos pelo presente capı́tulo (1).
Essa decisão deverá conter:

CAPÍTULO II
a) Uma lista de compromissos que estabeleça o nı́vel de

liberalização que as Partes aceitam conceder-se mutua-
TRANSPORTE MARÍTIMOmente no final de um perı́odo de transição de dez anos a

contar da entrada em vigor da presente decisão;

b) Um calendário de liberalização que cada uma das Partes Artigo 10.o

deverá seguir por forma a atingir o nı́vel de liberalização
previsto na alı́nea a) no final do perı́odo de transição de

Transporte marı́timo internacionaldez anos.

1. O presente capı́tulo é aplicável ao transporte marı́timo4. Com excepção do disposto no n.o 2, os artigos 4.o, 5.o
internacional, incluindo às operações de transporte porta ae 6.o serão aplicáveis em conformidade com o calendário e
porta e intermodal que impliquem um trajecto marı́timo.sob condição de eventuais reservas indicadas nas listas de

compromissos das Partes previstas no n.o 3.

2. As definições contidas no artigo 3.o dão aplicáveis ao
5. O Conselho Conjunto pode alterar o calendário de presente capı́tulo (2).
liberalização e a lista de compromissos estabelecida em
conformidade com o n.o 3 para eliminar ou acrescentar
excepções. 3. Considerando os nı́veis de liberalização existentes entre

as Partes no que respeita ao transporte marı́timo internacional:

Artigo 8.o a) As Partes continuarão a aplicar o princı́pio do livre acesso
ao mercado e ao tráfego marı́timo internacional numa
base comercial e não discriminatória;Regulamentação

b) Cada Parte continuará a conceder aos navios operadosAs Partes podem regulamentar a prestação de serviços no seu por prestadores de serviços da outra Parte um tratamentoterritório, na medida em que tal regulamentação não discri- não menos favorável do que o concedido aos seusmine os serviços e os prestadores de serviços da outra Parte próprios navios no que respeita, designadamente, aocomparativamente com os seus próprios serviços e prestadores acesso a portos, à utilização das infra-estruturas e dosde serviços comparáveis. serviços auxiliares portuários, bem como às taxas e
encargos conexos, às infra-estruturas aduaneiras e à
atribuição de cais de acostagem e das infra-estruturas de

Artigo 9.o carga e descarga.

Reconhecimento mútuo
4. As Partes autorizarão que os prestadores de serviços da
outra Parte tenham uma presença comercial no seu território
de acordo com condições de estabelecimento e de exercı́cio de1. Em princı́pio, o mais tardar três anos a contar da entrada
actividade não menos favoráveis do que as concedidas aos seusem vigor da presente decisão, o Conselho Conjunto tomará as
próprios prestadores de serviços ou aos prestadores de serviçosmedidas necessárias no sentido de negociar acordos sobre o
de qualquer paı́s terceiro, consoante as que forem maisreconhecimento mútuo de requisitos, qualificações, licenças e
favoráveis, em conformidade com a legislação e a regulamen-outra regulamentação, por forma a permitir que os prestadores
tação aplicável em cada Parte.de serviços cumpram integral ou parcialmente os critérios

aplicados por cada uma das Partes em matéria de autorização,
de licenciamento, de prestação e de certificação dos prestadores
de serviços, em especial, de serviços financeiros. (2) Não obstante o disposto na alı́nea e) do artigo 3.o, as disposições

do presente capı́tulo são igualmente aplicáveis às companhias de
navegação estabelecidas fora da Comunidade ou do México,
controladas por nacionais de um Estado-Membro da Comunidade(1) O Conselho Conjunto pode decidir adiar a adopção da decisão

prevista no presente número. Nesse caso, a decisão será adoptada, ou do México, respectivamente, caso os seus navios estejam
registados nesse Estado-Membro ou no México em conformidadeo mais tardar, um ano após a conclusão das negociações previstas

no artigo XIX do GATS e, em qualquer caso, dentro de um prazo com a sua respectiva legislação e arvorem o pavilhão de um
Estado-Membro ou do México.razoável antes do final do perı́odo de transição de dez anos.
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5. O disposto no n.o 4 será aplicável em conformidade com 6. Transacção por conta própria ou por conta de
clientes, quer seja numa bolsa, num mercadoo calendário e sob condição de quaisquer reservas indicadas na

lista de compromissos das Partes prevista no n.o 3 do artigo 7o. de balcão ou por qualquer outra forma, de:

a) Instrumentos do mercado monetário
(incluindo cheques, tı́tulos a curto prazo,
certificados de depósito);CAPÍTULO III

b) Divisas;
SERVIÇOS FINANCEIROS c) Produtos derivados, incluindo futuros e

opções e outros produtos;

d) Instrumentos de taxa de câmbio e de taxaArtigo 11.o

de juro, incluindo produtos como os
swaps e os acordos a prazo de taxa de

Definições câmbio e de juro;

e) Valores mobiliários transaccionáveis;Em conformidade com o Anexo relativo aos Serviços Financei-
ros do GATS e com o Memorando de Entendimento sobre os f) Outros instrumentos e activos financeiros
Compromissos em Matéria de Serviços Financeiros do GATS, transaccionáveis, incluindo metais pre-
para efeitos do presente capı́tulo: ciosos;

a) Por «serviço financeiro», entende-se qualquer serviço de 7. Participação em emissões de todo o tipo de
natureza financeira oferecido por um prestador de ser- valores mobiliários, incluindo a tomada firme
viços financeiros de uma das Partes. Os serviços financei- e a colocação no mercado sem tomada firme
ros incluem as seguintes actividades: (abertas ao público em geral ou privadas) e a

prestação de serviços relacionados com essas
emissões;A. Serviços de seguros e serviços conexos:

8. Corretagem monetária;1. Seguro directo (incluindo o co-seguro):

9. Gestão de activos, incluindo a gestão de tesou-a) Vida;
raria ou de carteira, todas as formas de gestão

b) Não-vida; de investimento colectivos, gestão de fundos
de pensões, serviços de guarda, de depositário

2. Resseguro e retrocessão; e de fiduciários;

10. Serviços de liquidação e compensação referen-3. Intermediação de seguros, incluindo os correc-
tes a activos financeiros, incluindo valorestores e agentes;
mobiliários, produtos derivados e outros
instrumentos transaccionáveis;4. Serviços auxiliares de seguros, incluindo os

serviços de consultoria, cálculo actuarial, ava-
11. Prestação e transferência de informações finan-liação de riscos e regularização de sinistros.

ceiras, processamento de dados financeiros
e fornecimento de programas informáticosB. Serviços bancários e outros serviços financeiros
conexos, realizados por prestadores de outros(excluindo os seguros):
serviços financeiros;

1. Aceitação de depósitos e outros fundos reem- 12. Serviços de consultoria, de intermediação ebolsáveis da parte do público; outros serviços financeiros auxiliares referentes
a todas as actividades enumeradas nas subalı́-

2. Concessão de empréstimos de qualquer tipo, neas 1) a 11), incluindo referências bancárias e
incluindo o crédito ao consumo, o crédito análise de crédito, estudos e consultoria em
hipotecário, o factoring e o financiamento de matéria de investimentos e carteira, consultoria
transacções comerciais; em matéria de aquisições e de reestruturação e

estratégia de empresas.
3. Locação financeira;

b) Por «prestador de serviços financeiros», entende-se qual-
4. Todos os serviços de pagamento e de trans- quer pessoa colectiva de uma das Partes autorizada a

ferências monetárias, incluindo os cartões de prestar serviços financeiros. A expressão «prestador de
crédito, os cartões privativos e os cartões de serviços financeiros» não inclui as entidades públicas.
débito, os cheques de viagem e os cheques
bancários; c) Por «novo serviço financeiro», entende-se um serviço de

natureza financeira, incluindo os serviços relacionados
com produtos novos ou existentes ou o modo como um5. Garantias e compromissos;
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produto é fornecido, que não seja prestado por qualquer b) Limitações do valor total das transacções ou activos no
sector dos serviços financeiros, sob a forma de quotasprestador de serviços financeiros no território de uma das

Partes mas que seja prestado no território da outra Parte. numéricas ou com base numa avaliação das necessidades
económicas;

d) Por «entidade pública», entende-se:
c) Limitações do número total de operações de serviços ou

1. Uma administração pública, um banco central ou da quantidade total de serviços prestados, expressas em
uma autoridade monetária de uma das Partes, ou termos de unidades numéricas especı́ficas, sob a forma de
uma entidade que seja propriedade ou seja contro- quotas ou com base numa avaliação das necessidades
lada por uma das Partes, cuja actividade principal económicas;
consista no exercı́cio de funções públicas ou de
actividades com finalidade pública, não incluindo

d) Limitações do número total de pessoas singulares queuma entidade cuja actividade principal consista na
podem ser empregadas num determinado sector deprestação de serviços financeiros numa perspectiva
serviços financeiros ou que um prestador de serviçoscomercial;
financeiros pode empregar, que sejam necessárias para a
prestação de um serviço especı́fico e que com ele

2. Uma entidade privada que exerça funções normal- estejam directamente relacionadas, sob a forma de quotas
mente desempenhadas por um banco central ou numéricas ou com base numa avaliação das necessidades
uma autoridade monetária, quando no exercı́cio económicas;
dessas funções.

e) Limitações de participação de capital estrangeiro atravése) Por «presença comercial», entende-se uma entidade jurı́-
da fixação de um limite máximo percentual para adica estabelecida no território de uma Parte tendo em
participação de estrangeiros no capital social de empresasvista a prestação de serviços financeiros e inclui as filiais
ou do valor total do investimento estrangeiro individualparcial ou totalmente detidas, as empresas comuns, as
ou global.parcerias, as operações de franquia, as sucursais, as

agências, os escritórios de representação ou outras organi-
zações.

Artigo 13.o

Artigo 12.o

Prestação transfronteiras de serviços financeiros

Estabelecimento dos prestadores de serviços financeiros

1. As Partes autorizarão a prestação transfronteiras de
serviços financeiros.1. As Partes permitirão que os prestadores de serviços

financeiros da outra Parte estabeleçam uma presença comercial
no seu território.

2. As Partes não podem adoptar novas medidas que sejam
mais discriminatórias do que as medidas aplicadas na data da

2. As Partes podem exigir que um prestador de serviços entrada em vigor da presente decisão no que respeita à
financeiros da outra Parte se constitua em sociedade em prestação transfronteiras de serviços financeiros por prestado-
conformidade com a sua própria legislação ou impor con- res de serviços financeiros da outra Parte.
dições relativamente ao estabelecimento que sejam compatı́-
veis com as outras disposições do presente Capı́tulo.

3. Sem prejuı́zo de outros meios de regulação prudencial
da prestação transfronteiras de serviços financeiros, as Partes3. As Partes não podem adoptar, no que respeita ao
podem exigir o registo dos prestadores de serviços financeirosestabelecimento e à actividade dos prestadores de serviços da
transfronteiras da outra Parte.outra Parte, novas medidas que sejam mais discriminatórias do

que as aplicadas na data da entrada em vigor da presente
decisão.

4. As Partes autorizarão que pessoas estabelecidas no seu
território adquiram serviços financeiros junto de prestadores

4. As Partes não podem manter em vigor ou adoptar as de serviços financeiros da outra Parte estabelecidos no territó-
seguintes medidas: rio dessa outra Parte. No entanto, não são obrigadas a autorizar

esses prestadores de serviços a fazer negócios ou a realizar
operações comerciais ou ainda a oferecer, comercializar oua) Limitações do número de prestadores de serviços financei-

ros, quer sob a forma de quotas numéricas, de monopó- publicitar as suas actividades no seu território. Para efeitos
desta obrigação, cada Parte pode definir a acepção de «fazerlios ou de prestadores de serviços em regime de exclusivi-

dade, quer com base numa avaliação das necessidades negócios», «realizar operações comerciais», «oferecer», «comer-
cializar» e «publicitar».económicas;
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Artigo 14.o Artigo 17.o

CompromissosTratamento nacional

1. Nenhuma disposição do presente capı́tulo pode ser1. As Partes concederão aos prestadores de serviços finan-
interpretada no sentido de impedir uma Parte de aplicar:ceiros da outra Parte, incluindo àqueles já estabelecidos no seu

território na data da entrada em vigor da presente decisão, um
a) Qualquer medida existente incompatı́vel com os artigostratamento não menos favorável do que o concedido aos seus

12.o a 16.o que seja enumerada no Anexo I;próprios prestadores de serviços financeiros comparáveis no
que respeita ao estabelecimento, aquisição, desenvolvimento,

b) Uma alteração de uma qualquer medida discriminatória agestão, condução, operação e venda ou a qualquer outra
que se refere a alı́nea a), na medida em que a alteraçãooperação comercial dos prestadores de serviços financeiros no
não aumente a incompatibilidade da medida com oseu território.
disposto nos artigos 12.o a 16.o, relativamente à situação
existente imediatamente antes da alteração.

2. Quando uma Parte autorizar a prestação transfronteiras
de um serviço financeiro concederá aos prestadores de serviços

2. As medidas enumeradas no Anexo I serão reexaminadasfinanceiros da outra Parte um tratamento não menos favorável
pelo Comité Especial dos Serviços Financeiros instituı́do emdo que o concedido aos seus próprios prestadores de serviços
conformidade com o artigo 23.o, com o objectivo de propor aofinanceiros comparáveis relativamente à prestação de tal
Conselho Conjunto a sua alteração, suspensão ou eliminação.serviço.

3. O mais tardar três anos a contar da entrada em vigor da
presente decisão, o Conselho Conjunto adoptará uma decisãoArtigo 15.o

que preverá a eliminação de praticamente todas as restantes
discriminações. Essa decisão conterá uma lista de compromis-

Tratamento da nação mais favorecida sos que estabelecerá o nı́vel de liberalização que as Partes
aceitam conceder-se reciprocamente.

1. As Partes concederão aos prestadores de serviços finan-
ceiros da outra Parte um tratamento não menos favorável do Artigo 18.o
que o concedido aos prestadores de serviços financeiros
comparáveis de um paı́s terceiro.

Regulamentação

2. Esta disposição não é aplicável ao tratamento concedido As Partes podem regulamentar a prestação de serviços financei-
em conformidade com outros acordos concluı́dos por uma ros, na medida em que tal regulamentação não discrimine os
das Partes com um paı́s terceiro que tenham sido notificados serviços financeiros ou os prestadores de serviços financeiros
em conformidade com o artigo V do GATS. da outra Parte comparativamente com os seus próprios

serviços financeiros e prestadores de serviços financeiros
comparáveis.

3. Caso uma Parte conclua um acordo do tipo referido no
n.o 2, oferecerá à outra Parte uma oportunidade adequada de
negociar as vantagens nele previstas.

Artigo 19.o

Medidas prudenciaisArtigo 16.o

1. Nenhuma disposição do presente capı́tulo pode serPessoal de base
interpretada no sentido de impedir uma Parte de adoptar ou
manter em vigor medidas razoáveis por motivos prudenciais,
tais como:1. As Partes não podem obrigar um prestador de serviços

financeiros da outra Parte a contratar pessoas de uma determi-
a) A protecção dos investidores, dos depositantes, dosnada nacionalidade como quadros superiores ou para ocupa-

participantes no mercado financeiro, dos titulares ourem um outro posto-chave.
beneficiários de apólices ou das pessoas credoras de uma
obrigação fiduciária a cargo de um prestador de serviços
financeiros;2. Nenhuma Parte pode exigir que mais do que a maioria

simples do conselho de administração de um prestador de
serviços financeiros da outra Parte seja constituı́da por nacio- b) A manutenção da segurança, da solidez, da integridade

ou da responsabilidade financeira dos prestadores denais da Parte, por pessoas residentes no território da Parte ou
por uma combinação destas duas categorias. serviços financeiros;
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c) A salvaguarda da integridade e da estabilidade do sistema Artigo 21.o

financeiro de uma Parte.

Novos serviços financeiros

2. Estas medidas não poderão ser mais onerosas do que o
estritamente necessário para a realização do seu objectivo, não As Partes permitirão que um prestador de serviços financeiros
devendo discriminar os prestadores de serviços financeiros da da outra Parte preste qualquer novo serviço financeiro de tipo
outra Parte comparativamente com os seus próprios prestado- similar aos serviços que, em circunstâncias comparáveis,
res de serviços financeiros comparáveis. autorizem aos seus próprios prestadores de serviços financeiros

em conformidade com a respectiva legislação nacional. As
Partes podem determinar a forma jurı́dica através da qual o

3. Nenhuma disposição do presente capı́tulo pode ser serviço pode ser prestado e exigir uma autorização para a sua
interpretada no sentido de exigir que uma Parte divulgue prestação. Sempre que seja exigida tal autorização, a respectiva
informações relativas a negócios ou a contas de clientes decisão será tomada num prazo razoável, só podendo a
particulares nem informações confidenciais ou exclusivas na autorização ser recusada por razões de natureza prudencial.
posse de entidades públicas.

Artigo 22.o

Artigo 20.o

Tratamento de dados
Eficácia e transparência da regulamentação

1. As Partes permitirão que os prestadores de serviços
1. As Partes envidarão todos os esforços no sentido de financeiros da outra Parte transfiram informações em suporte
comunicarem antecipadamente a todas as pessoas interessadas electrónico ou outro, para e do respectivo território, a fim de
qualquer medida de aplicação geral que tencionem adoptar proceder a um tratamento de dados sempre que o mesmo seja
por forma a que tais pessoas tenham a oportunidade de necessário no decurso de operações comerciais normais desses
formular observações sobre a medida em questão. Tal medida prestadores de serviços financeiros.
será comunicada através de:

a) Uma publicação oficial; 2. No que respeita à transferência de dados pessoais, as
Partes tomarão as medidas de salvaguarda adequadas tendo
em vista a protecção da privacidade, dos direitos fundamentaisb) Outro meio escrito ou electrónico.
e da liberdade das pessoas, em conformidade com o disposto
no artigo 41.o do Acordo.

2. A autoridade financeira competente de cada uma das
Partes facultará às pessoas interessadas os seus requisitos no
que respeita ao preenchimento dos pedidos relativos à pre- Artigo 23.o

stação de serviços financeiros.

Comité Especial dos Serviços Financeiros
3. Mediante pedido do interessado, a autoridade financeira
competente informá-lo-á da situação do seu pedido. Caso tal

1. É instituı́do o Comité Especial dos Serviços Financeiros.autoridade exija informações adicionais do requerente, noti-
O Comité Especial será constituı́do por representantes dasficá-lo-á sem demora injustificada.
Partes. O representante principal de cada uma das Partes será
um funcionário da autoridade da Parte responsável pelos
serviços financeiros enumerados no Anexo II.4. As Partes envidarão todos os esforços no sentido de

assegurar que os «Princı́pios Fundamentais para um Controlo
Bancário Eficaz» do Comité de Basileia, as «Normas Fundamen-

2. Incumbe ao Comité Especial, designadamente:tais para a Supervisão de Seguros» da Associação Internacional
de Supervisores de Seguros e os «Objectivos e Princı́pios da
Regulação de Valores» da Organização Internacional das a) Supervisionar a aplicação do presente capı́tulo;
Comissões de Valores sejam efectivamente aplicados no respec-
tivo território.

b) Examinar as questões relativas aos serviços financeiros
que lhe sejam apresentadas por uma das Partes;

5. As Partes tomam igualmente nota dos «Dez Princı́pios
Fundamentais para o Intercâmbio de Informações» aprovados c) Examinar a aplicação das medidas enumeradas por qual-

quer das Partes no Anexo I, a fim de propor a suapelos Ministros das Finanças das nações que integram o G7 e
comprometem-se a examinar a possibilidade de os aplicar nos alteração, suspensão ou eliminação, conforme o caso, ao

Conselho Conjunto;seus contactos bilaterais.
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d) Examinar as disposições previstas no presente capı́tulo Artigo 26.o

quando qualquer das Partes conceda a uma terceira Parte
um acesso mais favorável ao seu mercado de serviços

Excepções especı́ficasfinanceiros por força da conclusão de um acordo de
integração económica regional compatı́vel com o artigo
V do GATS, a fim de propor ao Conselho Conjunto as 1. Nenhuma disposição do presente capı́tulo pode serconsequentes alterações ao presente Capı́tulo; interpretada no sentido de impedir uma Parte, incluindo as

suas entidades públicas, de desenvolverem ou prestarem de
e) Examinar a aplicação do artigo 16.o do Acordo. forma exclusiva no seu território actividades ou serviços que

se insiram num plano de reforma público ou num regime legal
de segurança social, excepto quando tais actividades possam

3. O Comité Especial reunirá uma vez por ano numa data ser desenvolvidas por prestadores de serviços financeiros em
e com uma agenda antecipadamente acordadas pelas Partes. A concorrência com entidades públicas ou instituições privadas.
presidência será exercida alternadamente. O Comité Especial
informará o Comité Misto dos resultados de cada reunião
anual. 2. Nenhuma disposição do presente capı́tulo é aplicável às

actividades desenvolvidas por um banco central ou por uma
autoridade monetária ou por qualquer outra entidade pública
na prossecução de polı́ticas monetárias ou cambiais.Artigo 24.o

Consultas 3. Nenhuma disposição do presente capı́tulo pode ser
interpretada no sentido de impedir uma Parte, incluindo as
suas entidades públicas, de desenvolverem actividades ou

1. Cada uma das Partes pode solicitar a realização de prestarem serviços de forma exclusiva no seu território por
consultas com a outra Parte relativamente a qualquer assunto conta, com a garantia ou utilizando recursos financeiros da
relacionado com o presente capı́tulo. A outra Parte considerará Parte ou das suas entidades públicas.
favoravelmente o pedido. As Partes comunicarão os resultados
das suas consultas ao Comité Especial dos Serviços Financeiros,
durante a sua reunião anual.

CAPÍTULO IV

2. As consultas realizadas ao abrigo do disposto no presente
artigo incluirão funcionários das autoridades especificadas no EXCEPÇÕES GERAIS
Anexo II.

Artigo 27.o
3. Nenhuma disposição do presente artigo pode ser inter-
pretada no sentido de obrigar as autoridades financeiras que
participem em consultas a divulgarem informações ou a Excepções
tomarem medidas que interfiram com questões especı́ficas em
matéria de regulação, supervisão, administração ou execução.

1. As disposições do presente tı́tulo estão sujeitas às
excepções previstas no presente artigo.

4. Quando, para fins de supervisão, uma Parte necessite de
informações sobre um prestador de serviços financeiros no
território da outra Parte, pode solicitar tais informações à 2. Desde que tais medidas não sejam aplicadas de um

modo que constitua um meio de discriminação arbitráriaautoridade financeira competente no território da outra Parte.
ou injustificável entre paı́ses em que prevaleçam condições
similares ou uma restrição disfarçada ao comércio de serviços,
nenhuma disposição do presente tı́tulo pode ser interpretadaArtigo 25.o
no sentido de impedir uma Parte de adoptar ou aplicar
medidas:

Resolução de litı́gios
a) Necessárias para proteger os bons costumes ou para

manter a ordem pública e a segurança pública;Os árbitros designados para os painéis constituı́dos em
conformidade com o Tı́tulo V a fim de examinarem litı́gios

b) Necessárias para proteger a vida e a saúde das pessoas esobre questões prudenciais e outros assuntos financeiros
dos animais e a preservação das plantas;deverão possuir os conhecimentos técnicos necessários sobre

o serviço financeiro especı́fico objecto do litı́gio, bem como
conhecimentos especializados ou experiência no que respeita c) Necessárias para assegurar a observância das disposições

legislativas ou regulamentares que não sejam incompatı́-à legislação sobre serviços financeiros ou prática no sector
dos serviços financeiros, que pode incluir a regulação de veis com as disposições do presente tı́tulo, incluindo as

medidas relacionadas com:instituições financeiras.
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i) A prevenção de práticas enganosas e fraudulentas impostos directos relativamente aos serviços ou aos
prestadores de serviços da outra Parte.ou destinadas a fazer face aos efeitos do incumpri-

mento de contratos de prestação de serviços;
3. As disposições do presente tı́tulo não são aplicáveis aos
regimes de segurança social das Partes nem às actividades

ii) A protecção da vida privada dos particulares relativa- desenvolvidas no território de cada uma das Partes relaciona-
das, ainda que ocasionalmente, com o exercı́cio da autoridademente ao tratamento e à divulgação de dados
pública.pessoais e à protecção da confidencialidade dos

registos e das contas dos particulares;
4. Nenhuma disposição do presente tı́tulo obsta a que uma
Parte aplique as suas disposições legislativas e regulamentares
e os seus requisitos no que respeita à entrada e à estada, aoiii) A segurança;
trabalho, às condições de trabalho e ao estabelecimento de
pessoas singulares (1), desde que, ao fazê-lo, não as aplique de

d) Incompatı́veis com os objectivos dos artigos 6.o e 14.o, um modo que anule ou comprometa os benefı́cios obtidos
desde que a diferença de tratamento se destine a garantir pela outra Parte por força de uma disposição especı́fica do

presente tı́tulo.a imposição ou a cobrança efectiva ou equitativa de

TÍTULO III

INVESTIMENTO E PAGAMENTOS CONEXOS

Artigo 28.o 2. As restrições aos pagamentos relacionados com investi-
mentos no sector dos serviços que tenham sido liberalizadas
em conformidade com o Tı́tulo II serão eliminadas de acordo
com o mesmo calendário.Definições

Artigo 30.o

1. Para efeitos do presente tı́tulo, por investimentos efectua-
dos em conformidade com as legislações das Partes, entende- Dificuldades em matéria de polı́tica cambial e de polı́tica
-se o investimento directo, o investimento em propriedade monetária
imobiliária e a aquisição e a venda de qualquer tipo de valores
mobiliários, tal como definidos nos códigos de liberalização 1. Quando, em circunstâncias excepcionais, os pagamentosda OCDE. relacionados com investimentos entre as Partes cause, ou

ameace causar, graves dificuldades à execução da polı́tica
cambial ou da polı́tica monetária de uma Parte, esta última
poderá tomar as medidas de salvaguarda estritamente necessá-2. Os pagamentos abrangidos pelo presente tı́tulo são os
rias, por um perı́odo não superior a seis meses. A aplicaçãorelacionados com investimentos.
das medidas de salvaguarda pode ser prorrogada mediante a
sua reintrodução formal.

Artigo 29.o 2. A Parte que adopte a medida de salvaguarda informará
imediatamente a outra Parte e apresentar-lhe-á, o mais rapida-
mente possı́vel, um calendário tendo em vista a sua eliminação.

Pagamentos relacionados com investimentos

Artigo 31.o

1. Sem prejuı́zo do disposto nos artigos 30.o e 31.o, as Dificuldades a nı́vel da balança de pagamentos
restrições aos pagamentos relacionados com investimentos
entre as Partes serão progressivamente eliminadas. As Partes

1. Quando um ou mais Estados-Membros ou o Méxicocomprometem-se a não introduzir novas restrições aos paga-
enfrentem ou corram o risco iminente de enfrentar gravesmentos relacionados com investimentos directos a partir da
dificuldades a nı́vel da balança de pagamentos, a Comunidadeentrada em vigor da presente decisão.
ou o Estado-Membro em questão, ou o México, conforme o
caso, pode adoptar medidas restritivas no que respeita aos
pagamentos, incluindo a transferência de receitas resultantes
da liquidação total ou parcial de investimentos directos. Tais
medidas serão equitativas, não-discriminatórias, tomadas de(1) Em especial, as Partes podem exigir que as pessoas singulares
boa fé e de duração limitada, não podendo ultrapassar apossuam as habilitações académicas necessárias e/ou a experiência
medida do necessário para sanar a situação da balança deprofissional especificada no território em que o serviço é prestado

relativamente ao sector de actividade em questão. pagamentos.
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2. A Comunidade ou o Estado-Membro em questão, ou o b) Desenvolvimento de um enquadramento jurı́dico favorá-
vel ao investimento em ambas as Partes, designadamenteMéxico, conforme o caso, informará imediatamente a outra
através da conclusão, se for caso disso, de acordosParte e apresentar-lhe-á, o mais rapidamente possı́vel, um
bilaterais entre os Estados-Membros da Comunidade e ocalendário de eliminação das medidas. As referidas medidas
México destinados a promover e a proteger os investimen-serão tomadas em conformidade com as outras obrigações
tos e a evitar a dupla tributação;internacionais da Parte em questão, incluindo as obrigações

decorrentes do Acordo da OMC e do Estatuto do Fundo c) Desenvolvimento de procedimentos administrativos uni-
Monetário Internacional. formes e simplificados;

d) Desenvolvimento de mecanismos tendo em vista a reali-
zação de investimentos conjuntos, em especial com asArtigo 32.o
pequenas e médias empresas de ambas as Partes.

Transferências Artigo 34.o

Compromissos internacionais em matéria
A liquidação e a transferência para o estrangeiro de quaisquer de investimento
investimentos directos efectuados no México por residentes da
Comunidade ou na Comunidade por residentes do México ou A Comunidade e os seus Estados-Membros, no âmbito das
de quaisquer lucros deles resultantes, não serão afectadas pelo respectivas competências, e o México recordam os seus
disposto no artigo 30.o compromissos internacionais em matéria de investimento, em

especial os Códigos de Liberalização e o Instrumento de
Tratamento Nacional da OCDE.

Artigo 33.o

Artigo 35.o

Promoção do investimento entre as Partes Cláusula de reexame

Tendo em vista a progressiva liberalização do investimento, a
A Comunidade e os seus Estados-Membros, no âmbito das Comunidade e os seus Estados-Membros e o México afirmam
respectivas competências, e o México procurarão promover o seu compromisso de reexaminarem, o mais tardar três anos
um contexto atraente e estável para o investimento recı́proco. após a entrada em vigor da presente decisão, o enquadramento
Essa promoção assumirá designadamente a forma de: jurı́dico do investimento, o contexto em matéria de investi-

mento e o fluxo dos investimentos entre os respectivos
a) Mecanismos de informação, de identificação e de divul- territórios, de uma forma compatı́vel com os compromissos

gação da legislação e das oportunidades em matéria de por si assumidos no âmbito de acordos internacionais em
matéria de investimentos.investimento;

TÍTULO IV

PROPRIEDADE INTELECTUAL

Artigo 36.o d) Convenção Internacional para a Protecção dos Artistas,
Intérpretes ou Executantes, dos Produtores de Fonogra-
mas e dos Organismos de Radiodifusão (Roma, 1961);

Convenções multilaterais em matéria de propriedade
intelectual

1. A Comunidade e os seus Estados-Membros, por um e) Tratado de Cooperação em matéria de Patentes (Washing-
lado, e o México, por outro, confirmam as suas obrigações ton 1970, alterado em 1979 e em 1984).
decorrentes das seguintes convenções multilaterais:

a) Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade
Intelectual Relacionados com o Comércio (Acordo TRIPS,
1994);

b) Convenção de Paris para a Protecção da Propriedade 2. As Partes confirmam a importância que atribuem às
Industrial (Acto de Estocolmo, 1967); obrigações decorrentes da Convenção Internacional para a

Protecção das Obtenções Vegetais de 1978 (Convenção UPOV
de 1978) ou da Convenção Internacional para a Protecção dasc) Convenção de Berna para a Protecção das Obras Literárias

e Artı́sticas (Acto de Paris. 1971); Obtenções Vegetais de 1991 (Convenção UPOV de 1991).
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3. Aquando da entrada em vigor da presente decisão, os 5. As Partes envidarão todos os esforços no sentido de
Estados-Membros da Comunidade e o México terão aderido ao concluir os procedimentos necessários tendo em vista a sua
Acordo de Nice relativo à Classificação Internacional de adesão, o mais rapidamente possı́vel, às seguintes convenções
Produtos e Serviços para Efeitos do Registo de Marcas (Gene- multilaterais:
bra, 1977, alterado em 1979).

4. No prazo de 3 anos a contar da entrada em vigor da a) Tratado da OMPI sobre o Direito de Autor (Genebra
presente decisão, os Estados-Membros da Comunidade e o 1996);
México terão aderido ao Tratado de Budapeste sobre o
Reconhecimento Internacional do Depósito de Microorganis-

b) Tratado da OMPI sobre Prestações e Fonogramas (Gene-mos para efeitos de Procedimento em matéria de Patentes
(1977, alterado em 1980). bra 1996).

TÍTULO V

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS

CAPÍTULO I 3. O Comité Misto reunirá nos 30 dias seguintes à apresen-
tação do pedido e envidará todos os esforços para solucionar
rapidamente o litı́gio através de uma decisão. A decisãoÂMBITO DE APLICAÇÃO
especificará as medidas de execução que deverão ser adoptadas
pela Parte em causa, bem como o prazo para a sua adopção.

Artigo 37.o

Âmbito de aplicação CAPÍTULO III

1. As disposições do presente tı́tulo são aplicáveis relativa- PROCESSO DE ARBITRAGEM
mente a qualquer questão decorrente da presente decisão ou
dos artigos 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o e 11.o do Acordo (a
seguir designados «instrumentos jurı́dicos abrangidos»). Artigo 39.o

2. A tı́tulo de excepção, o processo de arbitragem previsto Criação de um painel de arbitragem
no Capı́tulo III não é aplicável no caso de litı́gios relacionados
com o n.o 2 do artigo 9.o, com a última frase do n.o 2 do
artigo 31.o e com os artigos 34.o e 36.o da presente decisão. 1. Caso uma das Partes considere que uma medida aplicada

pela outra Parte é incompatı́vel com os instrumentos jurı́dicos
abrangidos e que não foi solucionada no prazo de 15 dias a
contar da reunião do Comité Misto nos termos do disposto no

CAPÍTULO II n.o 3 do artigo 38.o, ou no prazo de 45 dias a contar da
apresentação do pedido de reunião do Comité Misto, qualquer

CONSULTAS das Partes poderá solicitar por escrito a criação de um painel
de arbitragem.

Artigo 38.o

2. No seu pedido, a Parte requerente deverá indicar a
medida em causa, bem como as disposições dos instrumentosConsultas
jurı́dicos abrangidos que considere aplicáveis, devendo trans-
mitir o pedido à outra Parte e ao Comité Misto.

1. As Partes procurarão sempre chegar a acordo quanto à
interpretação e à aplicação dos instrumentos jurı́dicos abrangi-
dos e, através da cooperação e de consultas, envidarão todos Artigo 40.o
os esforços no sentido de chegar a uma solução mutuamente
satisfatória relativamente a qualquer problema susceptı́vel de

Nomeação dos árbitrosafectar o seu funcionamento.

2. As Partes podem solicitar a realização de consultas, no 1. A Parte requerente notificará à outra Parte a nomeação
de um árbitro e proporá um máximo de três candidatos paraâmbito do Comité Misto, sobre qualquer questão relacionada

com a aplicação ou a interpretação dos instrumentos jurı́dicos presidente. A outra Parte deverá então nomear um segundo
árbitro no prazo de 15 dias e propor um máximo de trêsabrangidos ou qualquer outra questão que considerem suscep-

tı́vel de afectar o seu funcionamento. candidatos para presidente.
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2. As Partes envidarão esforços para chegar a acordo quanto 5. A Parte requerente pode retirar a sua reclamação a
qualquer momento antes da apresentação do relatório final,à nomeação do presidente no prazo de 15 dias a contar da

nomeação do segundo árbitro. sem que tal prejudique o seu direito a apresentar posterio-
rmente uma nova reclamação relativa à mesma questão.

3. A data de criação do painel de arbitragem será a data da
nomeação do presidente.

Artigo 42.o

Aplicação dos relatórios dos painéis4. Se uma Parte não nomear o seu árbitro nos termos do
n.o 1, esse árbitro será seleccionado, por sorteio, de entre os
candidatos propostos. Se as Partes não conseguirem chegar a
acordo quanto ao presidente no prazo referido no n.o 2, o 1. As Partes são obrigadas a adoptar as medidas necessárias
mesmo será seleccionado por sorteio, no prazo de uma tendo em vista a aplicação do relatório final referido no n.o 2
semana, de entre os candidatos propostos. do artigo 41.o

5. Em caso de morte, renúncia ou afastamento de um 2. A Parte em questão informará a outra Parte, no prazo de
árbitro, deverá ser seleccionado um substituto no prazo de 30 dias a contar da apresentação do relatório final, das suas
15 dias, de acordo com o procedimento seguido para a sua intenções no que se refere à aplicação deste último.
selecção. Nesse caso, qualquer prazo aplicável ao procedimento
arbitral será suspenso desde a data da morte, renúncia ou
afastamento do árbitro até à data da selecção do substituto.

3. As Partes envidarão esforços para chegar a acordo quanto
às medidas especı́ficas necessárias à aplicação do relatório
final.

Artigo 41.o

4. A Parte em questão deve dar rapidamente cumprimentoRelatórios dos painéis
ao relatório final. Caso tal não seja possı́vel no imediato, as
Partes envidarão esforços para chegar a acordo quanto a um
prazo razoável para o efeito. Na falta de tal acordo, qualquer

1. Em geral, o painel de arbitragem deve apresentar às das Partes pode solicitar ao painel de arbitragem original
Partes um relatório inicial contendo as suas conclusões, o mais que determine esse prazo razoável, à luz das circunstâncias
tardar, três meses após a data da sua criação. Esse relatório não especiais do caso. A decisão do painel de arbitragem será
deve, em caso algum, ser apresentado num prazo superior a proferida no prazo de 15 dias a contar desse pedido.
cinco meses a contar dessa data. Qualquer Parte pode apresen-
tar ao painel de arbitragem observações por escrito sobre o
relatório inicial, no prazo de 15 dias a contar da respectiva
apresentação. 5. A Parte em questão notificará à outra Parte as medidas

adoptadas para aplicar o relatório final antes do termo do
prazo razoável, determinado em conformidade com o n.o 4.
Após a notificação, qualquer das Partes pode solicitar ao painel2. O painel de arbitragem apresentará às Partes um relatório de arbitragem original que se pronuncie sobre a conformidadefinal no prazo de 30 dias a contar da apresentação do relatório dessas medidas com o relatório final. A decisão do painel deinicial. arbitragem deverá ser proferida no prazo de 60 dias a contar
desse pedido.

3. Em casos de urgência, incluindo os casos relativos a
produtos perecı́veis, o painel de arbitragem envidará todos os

6. Se a Parte em questão não notificar as medidas deesforços no sentido de apresentar o relatório final às Partes no
aplicação antes do termo do prazo razoável determinado emprazo de três meses a contar da data da sua criação. Esse
conformidade com o n.o 4 ou se o painel de arbitragemrelatório não pode, em caso algum, ser apresentado num prazo
considerar que as medidas de aplicação notificadas pela Partesuperior a quatro meses. O painel de arbitragem pode adoptar
em questão são incompatı́veis com o relatório final, essa Parteuma decisão preliminar sobre a urgência de um determinado
deve, se tal for solicitado pela Parte requerente, proceder acaso.
consultas com vista a chegar a acordo sobre uma compensação
mutuamente aceitável. Caso não se chegue a acordo nessa
matéria no prazo de 20 dias a contar do pedido, a Parte
requerente tem o direito de suspender a aplicação de vantagens4. Todas as decisões do painel de arbitragem, incluindo a

aprovação do relatório final e a adopção de qualquer decisão concedidas nos termos dos instrumentos jurı́dicos abrangidos,
equivalentes às afectadas pela medida considerada incompatı́-preliminar, devem ser adoptadas por maioria, dispondo cada

árbitro de um voto. vel com os instrumentos jurı́dicos abrangidos.
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7. Ao considerar quais as vantagens a suspender, a Parte suspensão das vantagens e, à luz dessa decisão, decidirá se a
suspensão das vantagens deve ser abolida ou modificada. Arequerente deverá começar por tentar suspender vantagens no
decisão do painel de arbitragem deve ser proferida no prazosector ou sectores afectados pela medida que o painel tenha
de 30 dias a contar da data desse pedido.considerado incompatı́vel com os instrumentos jurı́dicos

abrangidos. A Parte requerente que considere impossı́vel ou
11. As decisões previstas nos n.os 4, 5, 8 e 10 sãoineficaz suspender vantagens no mesmo sector ou sectores
vinculativas.pode suspender vantagens noutros sectores.

Artigo 43.o

Disposições gerais
8. A Parte requerente notificará à outra Parte as vantagens
que tenciona suspender, o mais tardar, 60 dias antes da data 1. Qualquer prazo referido no presente tı́tulo pode ser
em que a suspensão deva produzir efeitos. Qualquer Parte prorrogado por acordo mútuo entre as Partes.
pode, no prazo de 15 dias a contar dessa notificação, solicitar
ao painel de arbitragem original que decida se as vantagens 2. Salvo acordo em contrário das Partes, os procedimentos
que a Parte requerente tenciona suspender são equivalentes às arbitrais realizar-se-ão em conformidade com o Modelo de

Regras Processuais previsto no Anexo III. O Comité Mistovantagens afectadas pela medida considerada incompatı́vel
pode alterar o Modelo de Regras Processuais.com os instrumentos jurı́dicos abrangidos, bem como se a

suspensão proposta é compatı́vel com os n.os 6 e 7. A decisão
3. Os processos de arbitragem estabelecidos em conformi-do painel de arbitragem será proferida no prazo de 45 dias a
dade com o presente tı́tulo não analisarão as questões relacio-contar desse pedido. As vantagens não serão suspensas antes
nadas com os direitos e as obrigações de cada Parte nos termosde o painel de arbitragem ter proferido a sua decisão.
do Acordo da OMC.

4. O recurso às disposições em matéria de resolução de
litı́gios do presente tı́tulo não prejudica qualquer eventual
acção no âmbito da OMC, incluindo um processo de resolução9. A suspensão das vantagens será temporária e só será
de litı́gios. No entanto, quando, em relação a uma questãoaplicada pela Parte requerente até que a medida considerada
especı́fica, uma Parte iniciar um processo de resolução deincompatı́vel com os instrumentos jurı́dicos abrangidos tenha
litı́gios nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do presente tı́tulosido eliminada ou alterada por forma a ficar conforme aos
ou do Acordo da OMC, não iniciará um processo de resoluçãoinstrumentos jurı́dicos abrangidos ou que as Partes tenham
de litı́gios referente à mesma matéria na outra instância atéchegado a acordo sobre uma resolução do litı́gio.
que o primeiro processo esteja concluı́do. Para efeitos do
disposto no presente número, considera-se que foi iniciado
um processo de resolução de litı́gios nos termos do Acordo da
OMC desde que uma Parte solicite a criação de um painel nos

10. A pedido de qualquer das Partes, o painel de arbitragem termos do artigo 6.o do Memorando de Entendimento sobre
original pronunciar-se-á sobre a conformidade com o relatório as Regras e Processos que Regem a Resolução de Litı́gios da

OMC.final de quaisquer medidas de aplicação adoptadas após a

TÍTULO VI

OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO COMITÉ MISTO NO QUE SE REFERE AO COMÉRCIO E
OUTRAS MATÉRIAS CONEXAS

Artigo 44.o c) Proceder a consultas nos termos dos n.o 2 e do n.o 3 do
artigo 38.o;

1. O Comité Misto deve: d) Desempenhar quaisquer funções que lhe sejam atribuı́das
no âmbito da presente decisão ou de qualquer outra

a) Fiscalizar a aplicação e o correcto funcionamento da decisão sobre comércio e matérias conexas;
presente decisão, bem como de qualquer outra decisão
relacionada com o comércio e outras matérias conexas (1);

e) Apoiar o Conselho Conjunto no exercı́cio das suas
funções no que se refere ao comércio e outras matérias

b) Acompanhar a futura elaboração das disposições da conexas;
presente decisão;

f) Supervisionar os trabalhos de todos os comités especiais
criados ao abrigo da presente decisão;

(1) As Partes consideram que «comércio e outras matérias conexas»
inclui qualquer assunto que surja desta decisão e dos tı́tulos III a V
do Acordo. g) Apresentar relatórios anuais ao Conselho Conjunto.
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2. O Comité Misto pode: d) Tomar decisões ou formular recomendações sobre
comércio e outras matérias conexas, em conformidade

a) Criar quaisquer comités ou órgãos especiais para tratar com o n.o 2 do artigo 48.o do Acordo global.
de questões da sua competência e determinar a respectiva
composição e funções, bem como o seu modo de

3. Ao reunir para desempenhar qualquer das tarefas que lhefuncionamento;
tenham sido atribuı́das pela presente decisão, o Comité Misto
será composto por representantes dos membros do Conselhob) Reunir-se a qualquer momento por acordo entre as Partes;
da União Europeia e da Comissão Europeia, por um lado, e por
representantes do Governo mexicano, por outro, responsáveisc) Analisar quaisquer questões sobre comércio e outras

matérias conexas e adoptar as medidas adequadas no pelo comércio e matérias conexas, normalmente a nı́vel de
altos funcionários.exercı́cio das suas funções;

TÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 45.o Artigo 46.o

Anexos

Os anexos da presente decisão, incluindo os apêndices desses
anexos, fazem dela parte integrante.

Entrada em vigor
Feito em Bruxelas, 27 de Fevereiro de 2001.

Pelo Conselho Conjunto

O PresidenteA presente decisão entra em vigor no primeiro dia do mês
seguinte à sua adopção pelo Conselho Conjunto. J. CASTAÑEDA
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ANEXO I

(a que se refere o artigo 17.o)

PARTE A

A COMUNIDADE E OS SEUS ESTADOS-MEMBROS

1. A aplicação do Capı́tulo III à Comunidade e aos seus Estados-Membros está sujeita às limitações relativas ao
acesso ao mercado e ao tratamento nacional previstas pelas Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros
na secção «todos os sectores» da sua lista de compromissos do GATS e às relacionadas com os subsectores
indicados a seguir.

2. Os compromissos relativos ao acesso ao mercado para os modos 1) e 2) apenas se aplicam às transacções
indicadas nos pontos B.3 e B.4 da secção sobre o acesso ao mercado do «Memorando de Entendimento sobre
os compromissos em matéria de serviços financeiros».

3. Contrariamente às filiais estrangeiras, as sucursais de uma instituição financeira mexicana estabelecidas
directamente num Estado-Membro não estão sujeitas, salvo algumas excepções, à legislação prudencial
harmonizada a nı́vel comunitário, que permite que essas filiais beneficiem de maiores facilidades para criar
novos estabelecimentos e prestar serviços transfronteiriços em toda a Comunidade. Consequentemente, essas
sucursais recebem uma autorização para operar no território de um Estado-Membro em condições equivalentes
às aplicadas às instituições financeiras nacionais desse Estado-Membro, podendo ser-lhes exigido que satisfaçam
alguns requisitos prudenciais especı́ficos tais como, no que se refere às actividades bancárias e aos valores
mobiliários, uma capitalização separada e outros requisitos de solvência, bem como em matéria de informação
e publicação dos requisitos relativos às contas; no caso dos seguros, requisitos especı́ficos em matéria de
garantia e de depósito, de capitalização separada e de localização, no Estado-Membro em causa, dos activos que
constituem as reservas técnicas e pelo menos um terço da margem de solvência. Os Estados-Membros podem
aplicar as restrições indicadas nesta lista unicamente no que se refere ao estabelecimento directo de uma
presença comercial mexicana ou à prestação de serviços transfronteiriços a partir do México; consequentemente,
um Estado-Membro não pode aplicar estas restrições, incluindo as que se referem ao estabelecimento, às filiais
mexicanas estabelecidas noutros Estados-Membros da Comunidade, excepto se as restrições também puderem
ser aplicadas a empresas ou cidadãos de outros Estados-Membros em conformidade com o direito comunitário.

Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

A. Serviços de seguros e 1) Prestações transfron- A: São proibidas as actividades de promoção e a
serviços conexos teiras intermediação em nome de uma filial não estabelecida

na Comunidade ou de uma sucursal não estabelecida
na Áustria (excepto em matéria de resseguro e de
retrocessão).

A: Os seguros obrigatórios de transporte aéreo só
podem ser subscritos junto de uma filial estabelecida
na Comunidade ou de uma sucursal estabelecida na
Áustria.

A: O imposto sobre os prémios de seguro é mais
elevado para os contratos de seguro (excepto em caso
de resseguro e retrocessão) subscritos junto de uma
filial não estabelecida na Comunidade ou de uma
sucursal não estabelecida na Áustria. Podem ser
previstas derrogações ao pagamento do imposto mais
elevado.

DK: O seguro obrigatório de transporte aéreo só
pode ser subscrito junto de empresas estabelecidas
na Comunidade.

DK: Nenhuma pessoa singular ou colectiva (incluindo
as companhias de seguros) pode promover, com fins
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Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

comerciais, seguros directos para pessoas residentes
na Dinamarca, navios dinamarqueses ou proprieda-
des situadas na Dinamarca, salvo as companhias de
seguros autorizadas pela legislação dinamarquesa ou
pelas autoridades competentes da Dinamarca.

D: As apólices de seguro obrigatório de transporte
aéreo só podem ser subscritas junto de uma filial
estabelecida na Comunidade ou de uma sucursal
estabelecida na Alemanha.

D: As companhias de seguros estrangeiras que ten-
ham estabelecido uma sucursal na Alemanha podem
celebrar contratos de seguros na Alemanha relativos
ao transporte internacional apenas através da sucursal
estabelecida na Alemanha.

I: Sem restrições para a profissão actuarial.

FIN: Apenas as companhias de seguros que tenham
sede no Espaço Económico Europeu ou uma sucursal
na Finlândia podem prestar serviços de seguros na
acepção do n.o 3, alı́nea a), do Memorando de
Entendimento.

FIN: A prestação de serviços de corretagem no sector
dos seguros está sujeita à existência da sede social da
empresa no Espaço Económico Europeu.

F: O seguro de riscos relacionados com o transporte
terrestre só pode ser efectuado por companhias de
seguros estabelecidas na Comunidade.

I: O seguro de riscos relacionados com as exportações
em regime cif. efectuadas por residentes em Itália só
pode ser subscrito junto de companhias de seguros
estabelecidas na Comunidade.

I: O seguro de transporte de mercadorias, o seguro de
veı́culos enquanto tais e o seguro de responsabilidade
civil no que se refere a riscos situados em Itália só
podem ser subscritos junto de companhias de seguros
estabelecidas na Comunidade. Esta reserva não se
aplica ao transporte internacional de bens importados
em Itália.

P: O seguro de transporte aéreo e marı́timo, incluindo
o seguro de mercadorias, aeronaves, cascos e respon-
sabilidade civil, só pode ser subscrito junto de
companhias estabelecidas na CE; só as pessoas singu-
lares ou colectivas estabelecidas na CE podem servir
de intermediários nessas operações de seguros em
Portugal.

S: A prestação de serviços de seguro directo só é
permitida a um prestador de serviços de seguro
autorizado na Suécia, dePe que o prestador de
serviços estrangeiro e a companhia de seguros sueca
pertençam ao mesmo grupo de empresas ou tenham
um acordo de cooperação entre si.

2) Consumo no estran- A: São proibidas as actividades de promoção e a
geiro intermediação em nome de uma filial não estabelecida

na Comunidade ou de uma sucursal não estabelecida
na Áustria (excepto em matéria de resseguro e de
retrocessão).
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Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

A: Os seguros obrigatórios de transporte aéreo só
podem ser subscritos junto de uma filial estabelecida
na Comunidade ou de uma sucursal estabelecida na
Áustria.

A: O imposto sobre os prémios de seguro é mais
elevado para os contratos de seguro (excepto em caso
de resseguro e retrocessão) subscritos junto de uma
filial não estabelecida na Comunidade ou de uma
sucursal não estabelecida na Áustria. Podem ser
previstas derrogações ao pagamento do imposto mais
elevado.

DK: O seguro obrigatório de transporte aéreo só
pode ser subscrito junto de empresas estabelecidas
na Comunidade.

DK: Nenhuma pessoa singular ou colectiva (incluindo
as companhias de seguros) pode promover, com fins
comerciais, seguros directos para pessoas residentes
na Dinamarca, navios dinamarqueses ou proprieda-
des situadas na Dinamarca, salvo as companhias de
seguros autorizadas pela legislação dinamarquesa ou
pelas autoridades competentes da Dinamarca.

D: As apólices de seguro obrigatório de transporte
aéreo só podem ser subscritas junto de uma filial
estabelecida na Comunidade ou de uma sucursal
estabelecida na Alemanha.

D: As companhias de seguros estrangeiras que ten-
ham estabelecido uma sucursal na Alemanha podem
celebrar contratos de seguros na Alemanha relativos
ao transporte internacional apenas através da sucursal
estabelecida na Alemanha.

F: O seguro de riscos relacionados com o transporte
terrestre só pode ser efectuado por companhias de
seguros estabelecidas na Comunidade.

I: O seguro de riscos relacionados com as exportações
em regime cif. efectuadas por residentes em Itália só
pode ser subscrito junto de companhias de seguros
estabelecidas na Comunidade.

I: O seguro de transporte de mercadorias, o seguro de
veı́culos enquanto tais e o seguro de responsabilidade
civil no que se refere a riscos situados em Itália só
podem ser subscritos junto de companhias de seguros
estabelecidas na Comunidade. Esta reserva não se
aplica ao transporte internacional de bens importados
em Itália.

P: O seguro de transporte aéreo e marı́timo, incluindo
o seguro de mercadorias, aeronaves, cascos e respon-
sabilidade civil, só pode ser subscrito junto de
companhias estabelecidas na CE; só as pessoas singu-
lares ou colectivas estabelecidas na CE podem servir
de intermediários nessas operações de seguros em
Portugal.

3) Presença comercial A: A licença para o estabelecimento de sucursais de
companhias de seguros estrangeiras será negada se a
companhia de seguros não possuir, no paı́s de
origem, uma forma jurı́dica que corresponda ou seja
comparável a uma sociedade anónima ou a uma
associação mútua de seguros.
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Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

B: Qualquer oferta pública de aquisição de valores
mobiliários belgas feita por uma pessoa, uma empresa
ou uma instituição, directamente ou através de um
intermediário, fora da jurisdição de um dos Estados-
membros da Comunidade Europeia, está sujeita a
autorização do Ministro das Finanças.

E: Antes de poder estabelecer uma sucursal ou
agência em Espanha para prestar determinados tipos
de seguros, uma companhia de seguros estrangeira
deve ter sido autorizada a operar nos mesmos
sectores no seu paı́s de origem durante pelo menos
cinco anos.

E, GR: O direito de estabelecimento não abrange a
abertura de escritórios de representação ou outra
presença permanente das companhias de seguros,
excepto quando os referidos escritórios sejam estabe-
lecidos como agências, sucursais ou sedes sociais.

FIN: O director-geral, pelos menos um auditor e pelo
menos metade dos promotores e dos membros
do conselho de administração e do conselho de
fiscalização de uma companhia de seguros devem ter
o seu local de residência no Espaço Económico
Europeu, salvo se o Ministério dos Assuntos Sociais
e da Saúde tiver concedido uma derrogação.

FIN: As companhias de seguros estrangeiras não
podem obter uma licença necessária para abrir uma
sucursal para realizar seguros sociais obrigatórios
(seguro de pensões obrigatório, seguro obrigatório
contra acidentes).

FIN: O agente geral da companhia de seguros estran-
geira deve ter o seu local de residência na Finlândia,
excepto se a companhia tiver a sua sede no Espaço
Económico Europeu.

F: O estabelecimento de sucursais está sujeito a uma
autorização especial concedida ao representante da
sucursal.

I: O acesso à profissão actuarial está limitado exclusi-
vamente a pessoas singulares. São autorizadas as
associações profissionais (não registadas como socie-
dades) entre pessoas singulares.

I: A autorização para o estabelecimento de sucursais
está sujeita, em última instância, à avaliação das
autoridades de supervisão.

IRL: O direito de estabelecimento não abrange a
criação de escritórios de representação.

P: As companhias estrangeiras só podem realizar
intermediação de seguros em Portugal através de
uma sociedade constituı́da em conformidade com a
legislação de um Estado-membro da Comunidade.

P: Para estabelecer uma sucursal em Portugal, as
empresas estrangeiras têm de fazer prova de uma
experiência prévia de actividades de pelos menos
cinco anos.

S: As sociedades de corretagem de seguros não
constituı́das na Suécia só podem estabelecer uma
presença comercial através de uma sucursal.

S: As companhias de seguros não-vida não constituı́-
das na Suécia e que efectuem operações no paı́s estão
sujeitas a uma tributação em função das receitas
dos prémios decorrentes das operações de seguros
directos e não em função dos resultados lı́quidos.
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Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

S: As companhias de seguros devem ser fundadas por
uma pessoa singular residente no Espaço Económico
Europeu ou por uma pessoa colectiva constituı́da no
Espaço Económico Europeu.

4) Presença de pessoas sin- Sem restrições, excepto o indicado na secção horizon-
gulares tal e sujeita às seguintes limitações especı́ficas:

A: A gestão de uma sucursal deve ser confiada a duas
pessoas singulares residentes na Áustria.

DK: O mandatário geral de uma sucursal de uma
companhia de seguros deve ser residente na Dina-
marca há pelo menos dois anos ou ser cidadão
de um dos Estados-Membros da Comunidade. O
Ministério do Comércio e da Indústria pode conceder
uma isenção a este requisito.

DK: Requisitos em matéria de residência para os
dirigentes e os membros do conselho de adminis-
tração das empresas. No entanto, o Ministério do
Comércio e da Indústria pode conceder uma isenção
ao cumprimento deste requisito. A isenção deve ser
concedida de forma não discriminatória.

E, I: Requisitos em matéria de residência para os
actuários.

GR: A maioria dos membros do conselho de adminis-
tração de uma empresa com sede na Grécia deve ser
composta por nacionais de um dos Estados-Membros
da Comunidade.

B. Serviços bancários e 1) Comércio transfron- B: A prestação de serviços de consultoria em matéria
outros serviços financei- teiras de investimentos está sujeita ao estabelecimento na
ros (com exclusão dos Bélgica.2) Consumo no estran-
seguros) geiro IRL: A prestação de serviços de investimento ou de

consultoria em matéria de investimentos requer (I)
uma autorização na Irlanda, o que normalmente
pressupõe que a entidade esteja constituı́da sob a
forma de sociedade ou de operador em nome indivi-
dual, em qualquer dos casos com a sede social na
Irlanda (em certos casos pode não ser necessária
autorização, por exemplo, quando um prestador de
serviços de um paı́s terceiro não dispõe de uma
presença comercial na Irlanda e não presta serviços a
particulares), ou (II) uma autorização noutro Estado-
-Membro em conformidade com a Directiva da CE
sobre Serviços de Investimento.

I: Sem restrições para os «promotori di servizi
finanziari» (vendedores de serviços financeiros).

2) Consumo no estran- D: As emissões de valores mobiliários em marcos
geiro alemães só podem ser dirigidas por uma instituição de

crédito, filial ou sucursal, estabelecida na Alemanha.3) Presença comercial
FIN: Os pagamentos das entidades públicas (despesas)
serão transmitidos através do sistema finlandês de
conta postal, gerido pela Postipankki Ltd. O Minis-
tério das Finanças pode, em circunstâncias excepcio-
nais, conceder uma derrogação a esta condição.

GR: É necessário o estabelecimento para a prestação
de serviços de guarda e depósito que incluam a
administração de pagamentos de juros e de capital
relativos a valores mobiliários emitidos na Grécia.
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UK: As emissões de valores expressos em libras
esterlinas, incluindo a nı́vel privado, só podem ser
dirigidas por uma empresa estabelecida no Espaço
Económico Europeu.

3) Presença comercial Todos os Estados-Membros:

4) Presença de pessoas sin- — É necessário o estabelecimento de uma empresa
gulares de gestão especializada para efectuar a gestão dos

fundos de investimento e das sociedades de
investimento (artigos 6.o e 13.o da Directiva
OICVM, 85/611/CEE).

— Só as empresas com sede social na Comunidade
podem actuar como depositárias dos activos dos
fundos de investimento (n.o 1 do artigo 8.o e n.o 1
do artigo 15.o da Directiva OICVM, 85/611/CEE).

A: Só os membros da Bolsa de Valores da Áustria
podem negociar valores mobiliários na referida bolsa.

A: No que se refere ao comércio de divisas, é
necessária uma autorização do Banco Nacional da
Áustria.

A: As obrigações hipotecárias e as obrigações munici-
pais podem ser emitidas por bancos especializados,
autorizados a desenvolver esta actividade.

A: Os fundos de pensões só podem ser geridos
por empresas especializadas e constituı́das como
sociedades anónimas na Áustria.

B: Qualquer oferta pública de aquisição de valores
mobiliários belgas feita por uma pessoa, uma empresa
ou uma instituição, directamente ou através de um
intermediário, fora da jurisdição de um dos Estados-
Membros da Comunidade Europeia, está sujeita a
autorização do Ministro das Finanças.

DK: As instituições financeiras só podem transaccio-
nar valores mobiliários na Bolsa de Valores de
Copenhaga através de filiais constituı́das na Dina-
marca.

FIN: Pelo menos metade dos fundadores, os membros
do conselho de direcção, o conselho de fiscalização e
os delegados, o director-geral, o titular da procuração
e a pessoa autorizada a assinar em nome da insti-
tuição de crédito devem ter o seu local de residência
no Espaço Económico Europeu, salvo derrogação do
Ministério das Finanças. Pelo menos um auditor deve
ter o seu local de residência no Espaço Económico
Europeu.

FIN: O corretor (pessoa singular) do mercado de
derivados deve ter o seu local de residência no Espaço
Económico Europeu. Pode ser concedida uma isenção
a este requisito nas condições determinadas pelo
Ministério das Finanças.

FIN: Os pagamentos das entidades públicas (despesas)
serão transmitidos através do sistema finlandês de
conta postal, gerido pela Postipankki Ltd. O Minis-
tério das Finanças pode, em circunstâncias excepcio-
nais, conceder uma derrogação a esta condição.

F: Para além das instituições de crédito francesas, as
emissões em francos franceses só podem ser dirigidas
por filiais francesas (sujeitas à legislação francesa) de
bancos não franceses autorizados, desde que a filial
francesa de um banco não francês disponha em Paris
de meios e de autorizações suficientes. Estas
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condições aplicam-se aos bancos que dirigem a
operação. Os bancos não franceses podem, sem
restrições nem obrigação de estabelecimento, actuar
como co-gestores das emissões de obrigações em
eurofrancos.

GR: As instituições financeiras só podem transaccio-
nar valores mobiliários cotados na Bolsa de Valores
de Atenas através de sociedades de corretagem consti-
tuı́das na Grécia.

GR: Para o estabelecimento e funcionamento de
sucursais deve ser importada uma quantidade mı́nima
de divisas, convertidas em dracmas e mantidas na
Grécia enquanto o banco estrangeiro continuar a
operar na Grécia:

— até quatro (4) sucursais, essa quantidade mı́nima
é actualmente igual a metade do mı́nimo do
capital social exigido para a constituição de uma
instituição de crédito na Grécia;

— para o funcionamento de sucursais adicionais, a
quantidade mı́nima de capital deve ser igual
ao mı́nimo do capital social necessário para a
constituição de uma instituição de crédito na
Grécia.

IRL: No caso de programas de investimento colectivo
constituı́dos como fundos de investimento ou socie-
dades de capital variável (distintos dos organismos
de investimento colectivo em valores mobiliários,
OICVM), o fiduciário/depositário e a sociedade de
gestão devem estar constituı́dos na Irlanda ou noutro
Estado-Membro da Comunidade. No caso de uma
sociedade de investimento em comandita simples,
pelo menos um dos sócios comanditados estar regis-
tado na Irlanda.

IRL: Para ser membro de uma bolsa de valores na
Irlanda, uma entidade deve (I) estar autorizada na
Irlanda, para o que é necessário estar constituı́da
como sociedade anónima ou sociedade em nome
colectivo e ter a sua sede social na Irlanda, ou (II) estar
autorizada noutro Estado-Membro, em conformidade
com a Directiva da CE sobre Serviços de Investimento.

IRL: A prestação de serviços de investimento ou de
consultoria em matéria de investimentos requer (I)
uma autorização na Irlanda, o que normalmente
pressupõe que a entidade esteja constituı́da sob a
forma de sociedade ou de operador em nome indivi-
dual, em qualquer dos casos com a sede social na
Irlanda (em certos casos pode não ser necessária
autorização, por exemplo, quando um prestador de
serviços de um paı́s terceiro não dispõe de uma
presença comercial na Irlanda e não presta serviços a
particulares), ou (II) uma autorização noutro Estado-
-Membro em conformidade com a Directiva da CE
sobre Serviços de Investimento.

I: A oferta pública de valores mobiliários (nos termos
do artigo 18.o da Lei 216/74), com excepção das
acções e dos tı́tulos de dı́vida (incluindo os tı́tulos de
dı́vida convertı́vel), só podem ser efectuadas por
sociedades italianas de responsabilidade limitada, por
sociedades estrangeiras devidamente autorizadas, por
entidades públicas ou por sociedades pertencentes a
autoridades locais com um capital não inferior a
2 mil milhões de liras.
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I: Os serviços centralizados de depósito, guarda e
administração só podem ser prestados pelo Banco de
Itália no que se refere aos tı́tulos do Estado ou pela
Monte Titoli SpA no que se refere a acções, a valores
mobiliários com direito a participação e a outras
obrigações cotadas num mercado regulamentado.

I: No caso de programas de investimento colectivo para
além dos organismos deinvestimento colectivo em valo-
res mobiliários harmonizados nos termos da Directiva
85/611/CE, o fiduciário/depositário deve estar consti-
tuı́do em Itália ou num outro Estado-Membro da Comu-
nidade Europeia e estabelecido através de uma sucursal
em Itália. A gestão dos fundos de pensões só pode
ser efectuada por bancos, companhias de seguros e
sociedades de investimento em valores mobiliários que
tenham a sua sede social estatutária na Comunidade
Europeia. Também se exige que as sociedades de gestão
(fundos de capital fixo e fundos imobiliários) estejam
constituı́das em Itália.

I: Para as actividades de venda ao domicı́lio, os intermedi-
ários devem recorrer a vendedores de serviços financei-
ros autorizados que residam no território de um Estado-
-Membro das Comunidades Europeias.

I:A compensação e aliquidação devalores mobiliários só
podem efectuar-se através do sistema de compensação
oficial. A compensação pode ser atribuı́da, até à liqui-
dação definitiva dos valores, a uma empresa autorizada
pelo Banco de Itália, em concertação com a Comissão
das Bolsas de Valores (Consob).

I: Os escritórios de representação dos intermediários
estrangeiros não podem levar a cabo actividades
destinadas a prestar serviços de investimento.

P: O estabelecimento de bancos não comunitários
está sujeito a uma autorização, emitida caso a caso,
do Ministério das Finanças. O estabelecimento tem
de contribuir para melhorar a eficiência do sistema
bancário nacional ou ter efeitos consideráveis na
internacionalização da economia portuguesa.

P: As sucursais de sociedades de capital de risco com sede
social num paı́s não-comunitário não podem prestar
serviços de capital de risco. As sociedades de interme-
diação comercial constituı́das em Portugal ou as sucur-
sais das empresas de investimento autorizadas noutro
paı́s da CE, e autorizadas a prestar esses serviços no seu
paı́s de origem, podem prestar serviços de intermediação
comercial na Bolsa de Valores de Lisboa. As sucursais de
sociedades de intermediação comercial não-comunitá-
rias não podem prestar serviços de intermediação
comercial no Mercado de Derivados do Porto nem no
mercado secundário.

Os fundos de pensões só podem ser administrados
por empresas constituı́das em Portugal e por compan-
hias de seguros estabelecidas em Portugal e autoriza-
das a subscrever seguros de vida.

UK: Os corretores entre operadores (inter-dealer
brokers), um tipo de instituição financeira dedicada a
efectuar operações com tı́tulos da dı́vida pública,
devem estar estabelecidos no Espaço Económico
Europeu e ter uma capitalização separada.

S: As empresas não constituı́das na Suécia só podem
estabelecer uma presença comercial por meio de uma
sucursal ou, no caso dos bancos, também através de
um escritório de representação.
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S: Os fundadores de uma instituição bancária devem
ser pessoas singulares residentes no Espaço Econó-
mico Europeu ou bancos estrangeiros. Os fundadores
de bancos de poupança devem ser pessoas singulares
residentes no Espaço Económico Europeu.

4) Presença de pessoas sin- Sem restrições, excepto o indicado na secção horizon-
gulares tal e sujeita às seguintes limitações especı́ficas:

F: Sociétés d’ investissement à capital fixe: requisito
em matéria de nacionalidade para o presidente do
conselho de administração, o administrador-delegado
e, pelo menos, dois terços dos administradores, bem
como, quando a empresa tiver uma junta ou um
conselho de fiscalização, para os membros dessa
junta ou o seu administrador-geral e, pelo menos,
para dois terços dos membros do conselho de
fiscalização.

GR: As instituições de crédito devem designar, pelo
menos, dois responsáveis pelo funcionamento da
instituição. O requisito em matéria de residência
aplica-se a essas pessoas.

I: Requisito em matéria de residência no território de
um Estado-Membro das Comunidades Europeias para
o «promotori di servizi finanziari» (vendedores de
serviços financeiros).



12.3.2001 PT L 70/31Jornal Oficial das Comunidades Europeias

PARTE B
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SERVIÇOS FINANCEIROS Estabelecimento, Comércio As companhias de seguros estabelecidas podem reali-
transfronteiras zar todos os serviços de seguros e serviços conexos.A) Todos os serviços de

Os investidores estrangeiros podem deter até 49 %seguros e serviços
do capital realizado. O investimento estrangeiro porconexos
parte de governos e entidades oficiais estrangeiras

(a) Serviços de seguros não é permitido. É necessário um controlo efectivo
vida, contra aciden- da sociedade por parte dos accionistas mexicanos.
tes e de saúde Este limite percentual não se aplica aos investimentos
(CPC 8121) em empresas participadas financeiras estrangeiras, de

acordo com a definição e as condições referidas na(b) Serviços de seguros
secção relativa às empresas participadas.não-vida

(CPC 8129)

(c) Serviços de resse- Estabelecimento, Comércio Esta actividade pode ser realizada por instituições de
guro e retrocessão transfronteiras seguros estabelecidas. Os investidores estrangeiros
(CPC 81299*) podem deter até 49 % do capital realizado. O

investimento estrangeiro por parte de governos e
entidades oficiais estrangeiras não é permitido. É
necessário um controlo efectivo da sociedade por
parte dos accionistas mexicanos. Este limite percen-
tual não se aplica aos investimentos em empresas
participadas financeiras estrangeiras, de acordo com
a definição e as condições referidas na secção relativa
às empresas participadas.

As companhias de resseguro estrangeiras podem
participar em operações de resseguro. De acordo
com a regulamentação aplicável, essas companhias
são obrigadas a registar-se junto do Ministério das
Finanças e do Crédito Público (SHCP), que pode
autorizar ou recusar o registo.

As companhias de resseguro estrangeiras inscritas no
registo do SHCP podem estabelecer escritórios de
representação no paı́s, mediante autorização prévia
do Ministério. De acordo com as normas aplicáveis,
os escritórios de representação das companhias de
resseguro estrangeiras não podem participar, directa-
mente nem através de um intermediário, nas ope-
rações de seguro directo.

(d) Serviços auxiliares Estabelecimento, Comércio Os investidores estrangeiros podem deter até 49 %
do sector segura- transfronteiras do capital realizado. A Comissão Nacional do Investi-
dor, tais como: mento Estrangeiro (CNIE) pode autorizar uma per-

centagem maior. O investimento estrangeiro por— serviços de
parte de governos e entidades oficiais estrangeirascorretagem e de
não é permitido. É necessário um controlo efectivoagência
da empresa por parte dos accionistas mexicanos.(CP 8140)

Actualmente, nos termos da legislação em matéria
de seguros, é proibido contratar com companhias
estrangeiras:

1) Seguros de pessoas quando o segurado se encontre
no México aquando da celebração do contrato;
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2) Seguros de cascos de navios ou de aeronaves e de
qualquer outra classe de veı́culos, contra riscos
próprios do ramo marı́timo e de transportes,
sempre que os referidos navios, aeronaves ou
veı́culos estejam registados no México ou sejam
propriedade de pessoas residentes no México;

3) Seguros de crédito, quando o segurado esteja
sujeito à legislação mexicana;

4) Seguros de responsabilidade civil derivada de
eventos que possam ocorrer no México;

5) Outros tipos de seguros contra riscos que possam
ocorrer em território mexicano. Não estão sujeitos
a estas restrições os seguros contratados no estran-
geiro por não residentes para cobrir os riscos
pessoais ou dos seus veı́culos durante uma visita
temporária ao México.

O SHCP pode conceder uma isenção nos seguintes
casos:

1. As companhias de seguros estrangeiras, com
autorização prévia do SHCP e que satisfaçam
os requisitos fixados por essa entidade, podem
celebrar contratos de seguros em território mexi-
cano destinados a cobrir riscos que ocorram em
território estrangeiro. Nestes casos, as companhias
de seguros estrangeiras estão isentas das restrições
relativas à oferta de seguros no México.

O SHCP, após a opinião prévia da Comissão
Nacional de Seguros e Finanças (CNSF), pode
revogar essa autorização, caso considere que os
interesses dos usuários dos serviços de seguros se
encontram em perigo, após ter ouvido a compan-
hia de seguros em causa;

2. Caso uma companhia de seguros não autorizada
possa ou considere oportuno realizar uma ope-
ração proposta, o SHCP, após verificação das
circunstâncias, pode conceder, de forma discricio-
nária, uma autorização especı́fica que permita
celebrar um contrato com uma companhia de
seguros estrangeira, directamente ou através de
uma companhia de seguros nacional.

B) Serviços bancários e Estabelecimento, Comércio Esta actividade está restringida aos bancos comerciais
outros serviços financei- transfronteiras estabelecidos. O investimento estrangeiro por parte
ros (com exclusão dos de pessoas que exerçam funções públicas não é
seguros) permitido.

(a) Aceitação de depósi- Em conformidade com a legislação financeira aplicá-
tos e outros fundos vel, os escritórios de representação das instituições
reembolsáveis do bancárias estão excluı́dos desta actividade.
público
(CPC 81115-81119)

(b) Empréstimos de Estabelecimento, Comércio Os bancos comerciais estabelecidos podem desenvol-
todos os tipos, transfronteiras ver actividades de concessão de crédito de todos
incluindo crédito ao os tipos, incluindo crédito ao consumo, crédito
consumo, crédito hipotecário, crédito de desconto e financiamento de
hipotecário, facto- transacções comerciais. O investimento estrangeiro
ring e financia- por parte de pessoas que exerçam funções públicas
mento de transa- não é permitido.
cções comerciais Em conformidade com a legislação financeira aplicá-
(CPC 8113) vel, os escritórios de representação das instituições

bancárias encontram-se excluı́dos desta actividade.
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— Bancos de des- Estabelecimento, Comércio Os investimentos estrangeiros em bancos de desen-
envolvimento transfronteiras volvimento e em cooperativas de crédito não são

permitidos.— Cooperativas de
crédito As actividades seguintes estão reservadas exclusiva-

mente aos bancos de desenvolvimento mexicanos:

(a) Guarda de valores mobiliários e de somas em
numerário depositados pelas autoridades admi-
nistrativas ou judiciais, ou em seu nome; guarda
de bens embargados em conformidade com dis-
posições mexicanas;

(b) Gestão de fundos de poupança, de fundos de
pensões e de quaisquer outros fundos ou de
propriedades do pessoal do Ministério da Defesa
Nacional, do Ministério da Marinha e das Forças
Armadas Mexicanas, bem como qualquer outra
actividade financeira relacionada com os recursos
financeiros do referido pessoal.

— Instituições de Estabelecimento, Comércio Não é permitido o investimento directo por parte de
crédito e de transfronteiras pessoas que exerçam funções públicas.
poupança

— Sociedades Estabelecimento, Comércio As sociedades financeiras de responsabilidade limi-
financeiras de transfronteiras tada estabelecidas podem realizar apenas uma das
responsabili- actividades de financiamento tais como crédito pes-
dade limitada soal, crédito ao consumo, crédito hipotecário ou

crédito comercial. Os investidores estrangeiros
podem deter até 49 % do capital social. O investi-
mento estrangeiro por pessoas que exerçam funções
públicas não é permitido. Este limite percentual não
se aplica aos investimentos em empresas participadas
financeiras estrangeiras, de acordo com a definição e
as condições estabelecidas na secção relativa às
empresas participadas.

— Sociedades de Estabelecimento, Comércio As sociedades de «factoring» financeiro estabelecidas
«factoring» transfronteiras podem desempenhar actividades de «factoring». Os
financeiro investidores estrangeiros podem deter até 49 % do

capital realizado. Não é permitido o investimento
estrangeiro por parte de pessoas que exerçam funções
públicas. É necessário um controlo efectivo da socie-
dade por parte dos accionistas mexicanos. Este limite
percentual não se aplica aos investimentos em empre-
sas participadas financeiras estrangeiras, de acordo
com a definição e as condições referidas na secção
relativa às empresas participadas.

(c) Serviços de locação Estabelecimento, Comércio As sociedades de locação financeira estabelecidas
financeira transfronteiras podem realizar actividades de locação financeira. Os
(CPC 8112) investidores estrangeiros podem deter até 49 % do

capital realizado. O investimento estrangeiro por
parte de pessoas que exerçam funções públicas não é
permitido. É necessário um controlo efectivo da
sociedade por parte dos accionistas mexicanos. Este
limite percentual não se aplica aos investimentos em
empresas participadas financeiras estrangeiras, de
acordo com a definição e as condições referidas na
secção relativa às empresas participadas.

— Bancos comer- Estabelecimento, Comércio Os bancos comerciais estabelecidos também podem
ciais transfronteiras levar a cabo actividades de locação financeira. O

investimento estrangeiro por parte de pessoas que
exerçam funções públicas não é permitido.
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(d) Intercâmbio comer- Estabelecimento, Comércio As sociedades e os especialistas estabelecidos de
cial por conta pró- transfronteiras intermediação de valores mobiliários podem desem-
pria ou por conta de penhar esta actividade. O investimento estrangeiro
clientes na bolsa de por parte de pessoas que exerçam funções públicas
valores, no mercado não é permitido.
secundário ou por
qualquer outra
forma, em:

— Instrumentos do
mercado mone-
tário (cheques,
letras, certifica-
dos de depósito,
etc.)
(CPC 81339**)

— Moeda estran- Estabelecimento, Comércio Os bancos comerciais estabelecidos podem desem-
geira transfronteiras penhar esta actividade. O investimento estrangeiro
(CPC 81333) por parte de pessoas que exerçam funções públicas

não é permitido.

— Casas de câmbio Estabelecimento, Comércio As casas de câmbio estabelecidas também podem levar
transfronteiras a cabo esta actividade. Os investidores estrangeiros

podem deter até 49 % do capital realizado. O investi-
mento estrangeiro por parte de pessoas que exerçam
funções públicas não é permitido. É necessário um
controlo efectivo da empresa por parte dos accionistas
mexicanos. Este limite percentual não se aplica aos
investimentos em empresas participadas financeiras
estrangeiras, de acordo com a definição e as condições
referidas na secção relativa às empresas participadas.

— Valores mobiliá- Estabelecimento, Comércio As sociedades e os especialistas estabelecidos de
rios transaccio- transfronteiras intermediação de valores mobiliários podem desem-
náveis penhar este tipo de actividades. O investimento
(CPC 81321*) estrangeiro por parte de pessoas que exerçam funções

públicas não é permitido.

— Outros instru- Estabelecimento, Comércio Os bancos comerciais estabelecidos podem levar a
mentos e activos transfronteiras cabo esta actividade. O investimento estrangeiro por
financeiros parte de pessoas que exerçam funções públicas não é
transaccioná- permitido.
veis, incluindo
metais preciosos
(CPC 81339**)

(e) Participação em Estabelecimento, Comércio As sociedades e os especialistas estabelecidos de
emissões de valores transfronteiras intermediação de valores mobiliários podem desen-
mobiliários de todo volver esta actividade. O investimento estrangeiro
o tipo, incluindo a por parte de pessoas que exerçam funções públicas
tomada firme e a não é permitido.
colocação no mer-
cado sem tomada
firme (abertas ao
público em geral ou
privadas) e pre-
stação de serviços
relacionados com
essas emissões
(CPC 8132)

(f) Corretagem monetá- Estabelecimento, Comércio Os bancos comerciais estabelecidos podem levar a
ria transfronteiras cabo esta actividade. O investimento estrangeiro por
(CPC 81339**) parte de pessoas que exerçam funções públicas não é

permitido.— Bancos comer-
ciais
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(g) Gestão de activos, Estabelecimento, Comércio As sociedades de investimento estabelecidas podem
incluindo a gestão transfronteiras desempenhar actividades como a gestão de activos,
de tesouraria ou de incluindo a gestão de tesouraria ou de carteira e todas
carteira, todas as as formas de gestão de investimentos colectivos. Os
formas de gestão de investidores estrangeiros podem deter até 49 % do
investimentos capital fixo. O investimento estrangeiro por parte
colectivos, gestão de de pessoas que exerçam funções públicas não é
fundos de pensões, permitido. É necessário um controlo efectivo da
serviços de guarda, empresa por parte dos accionistas mexicanos. Este
de depositário e de limite percentual não se aplica aos investimentos em
fiduciário empresas participadas financeiras estrangeiras, de
(CPC 81323*) acordo com a definição e as condições referidas na

secção relativa às empresas participadas.

— Sociedades de Estabelecimento, Comércio As sociedades de gestão de sociedades de investi-
gestão de socie- transfronteiras mento estabelecidas podem levar a cabo a adminis-
dades de investi- tração de sociedades de investimento. Os investidores
mento estrangeiros podem deter até 49 % do capital social.

O investimento estrangeiro por parte de pessoas
que exerçam funções públicas não é permitido. É
necessário um controlo efectivo da empresa por parte
dos accionistas mexicanos. Este limite percentual não
se aplica aos investimentos em empresas participadas
financeiras estrangeiras, de acordo com a definição e
as condições referidas na secção relativa às empresas
participadas.

— Sociedades de Estabelecimento, Comércio As sociedades de gestão de fundos de pensões
gestão de fundos transfronteiras estabelecidas podem levar a cabo actividades de
de pensões administração de fundos de pensões. Os investidores

estrangeiros podem deter até 49 % do capital social.
O investimento estrangeiro por parte de pessoas
que exerçam funções públicas não é permitido. É
necessário um controlo efectivo da empresa por parte
dos accionistas mexicanos. Este limite percentual não
se aplica aos investimentos em empresas participadas
financeiras estrangeiras, de acordo com a definição e
as condições referidas na secção relativa às empresas
participadas.

As actividades seguintes estão reservadas exclusiva-
mente aos bancos de desenvolvimento mexicanos:

(a) Guarda de valores mobiliários e de somas em
numerário depositados pelas autoridades admi-
nistrativas ou judiciais, ou em seu nome; guarda
de bens embargados em conformidade com dis-
posições mexicanas;

(b) Gestão de fundos de poupança, de fundos de
pensões e de quaisquer outros fundos ou de
propriedades do pessoal do Ministério da Defesa
Nacional, do Ministério da Marinha e das Forças
Armadas Mexicanas, bem como qualquer outra
actividade financeira relacionada com os recursos
financeiros do referido pessoal.

— Bancos comer- Estabelecimento, Comércio Os bancos comerciais estabelecidos podem levar a
ciais transfronteiras cabo esta actividade. O investimento estrangeiro

por pessoas que exerçam funções públicas não é
permitido.

— Sociedades e Estabelecimento, Comércio As sociedades e os especialistas estabelecidos de
especialistas de transfronteiras intermediação de valores mobiliários podem desem-
intermediação penhar esta actividade. O investimento estrangeiro
de valores mobi- por parte de pessoas que exerçam funções públicas
liários não é permitido.
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(h) Serviços de consul- Estabelecimento, Comércio Os consultores em matéria de investimento podem
toria, de interme- transfronteiras desempenhar actividades tais como análises de inves-
diação e outros ser- timento e de carteira, estudos e consultoria, consulto-
viços financeiros ria em matéria de aquisições e de estratégia e
auxiliares, incluindo reestruturação empresarial. Os investidores estrangei-
referências bancá- ros podem deter até 49 % do capital social. O
rias e análise de investimento estrangeiro por parte de pessoas que
crédito, consultoria exerçam funções públicas não é permitido. É necessá-
e estudos em rio um controlo efectivo da empresa por parte dos
matéria de investi- accionistas mexicanos.
mento e carteira,
consultoria em
matéria de aqui-
sições e de reestru-
turação e estratégia
de empresas
(CPC 8133)

— Sociedades de Estabelecimento, Comércio As sociedades (oficiais) de informação comercial
informação transfronteiras estabelecidas podem desenvolver este tipo de activida-
comercial des. Os investidores estrangeiros podem deter até

49 % do capital social realizado. É necessário um
controlo efectivo da empresa pelos accionistas mexi-
canos. A CNIE pode autorizar uma percentagem mais
elevada. O investimento estrangeiro por parte de
pessoas que exerçam funções públicas não é permi-
tido.

C. Outros Estabelecimento, Comércio O investimento estrangeiro por parte de pessoas que
transfronteiras exerçam funções públicas não é permitido.— Sociedades «Hol-

ding»

— Instituições de pre- Estabelecimento, Comércio As instituições de prestação de garantias estabelecidas
stação de garantias transfronteiras podem desempenhar serviços de garantia. Os investi-

dores estrangeiros podem deter até 49 % do capital
realizado. O investimento estrangeiro por parte de
governos e de entidades oficiais estrangeiras não é
permitido. É necessário um controlo efectivo da
empresa por parte dos accionistas mexicanos. Este
limite percentual não se aplica aos investimentos em
empresas participadas financeiras estrangeiras, de
acordo com a definição e as condições referidas na
secção relativa às empresas participadas.

Actualmente, a legislação vigente em matéria de
prestação de garantias proı́be a contratação com
empresas de prestação de garantias estrangeiras no
que se refere aos actos de pessoas com obrigações a
cumprir no território nacional, excepto quando se
trate de operações de segunda garantia e que sejam
recebidas como caução pelas instituições de prestação
de garantias mexicanas.

As operações de prestação de garantias celebradas
em violação das disposições anteriores não têm
qualquer efeito jurı́dico.

No entanto, caso nenhuma das instituições de pre-
stação de garantias estabelecidas considere convenie-
nte praticar certas operações propostas, o SHCP,
após confirmar as circunstâncias, pode autorizar
discricionariamente a pessoa a contratar o serviço
com uma instituição de prestação de garantias estran-
geira, directamente ou através de uma instituição de
garantia mexicana.
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As pessoas singulares e colectivas, que não as insti-
tuições de prestação de garantias autorizadas, não
podem efectuar actividades de intermediação no que
se refere às operações acima referidas, bem como no
que se refere a operações de prestação de garantias a
tı́tulo oneroso.

Segunda garantia Estabelecimento, Comércio Esta actividade pode ser desempenhada através de
transfronteiras instituições de prestação de garantias estabelecidas.

Os investidores estrangeiros podem deter até 49 %
do capital realizado. O investimento estrangeiro por
parte pessoas que exerçam funções públicas não é
permitido. É necessário um controlo efectivo da
empresa por parte dos accionistas mexicanos. Este
limite percentual não se aplica aos investimentos em
empresas participadas financeiras estrangeiras, de
acordo com a definição e as condições referidas na
secção relativa às empresas participadas.

As sociedades estrangeiras de prestação de segunda
garantia podem participar em operações de prestação
de segunda garantia. De acordo com a regulamen-
tação aplicável, estas instituições devem estar regista-
das no SHCP, que pode autorizar ou recusar o registo.

Depósitos gerais Estabelecimento, Comércio Os investidores estrangeiros podem deter até 49 % do
transfronteiras capital realizado dos depósitos gerais estabelecidos.

O investimento estrangeiro por parte pessoas que
exerçam funções públicas não é permitido. É necessá-
rio um controlo efectivo da empresa por parte dos
accionistas mexicanos. Este limite percentual não se
aplica aos investimentos em empresas participadas
financeiras estrangeiras, de acordo com a definição e
as condições referidas na secção relativa às empresas
participadas.

SECÇÃO RELATIVA ÀS EMPRESAS PARTICIPADAS

Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

Bancos comerciais Estabelecimento, Comércio Se a soma dos capitais autorizados das empresas
transfronteiras participadas financeiras estrangeiras, medida em per-Sociedades de interme-

centagem da soma do capital lı́quido agregado dediação de valores mobiliá-
todas as instituições financeiras desse tipo estabeleci-rios
das no México, atingir a percentagem adiante referida
para esse tipo de instituição, o México terá o direito
de congelar uma única vez, até 1 de Janeiro de
2004, essa percentagem de capital agregado ao nı́vel
existente nessa altura.

Bancos comerciais 25 %

Sociedades de intermediação de valores mobiliários
30 %

Se uma restrição deste tipo for aplicada, a sua duração
não poderá exceder um perı́odo de três anos.

Até 1 de Janeiro de 2004, o México poderá negar
licenças para o estabelecimento de empresas partici-
padas financeiras estrangeiras se a soma do capital
autorizado de todas as participadas do mesmo tipo
exceder o limite percentual aplicável acima referido.
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Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

Bancos comerciais Estabelecimento, Comércio Protecção do sistema de pagamentos
transfronteiras

1. Se a soma do capital autorizado das empresas
participadas dos bancos comerciais estrangeiros
(na acepção acima referida), medida em percenta-
gem do capital agregado de todos os bancos
comerciais no México, atingir 25 %, o México
poderá solicitar a realização de consultas com a
outra Parte relativas aos potenciais efeitos negati-
vos decorrentes da presença de bancos comerciais
da outra Parte no mercado mexicano e à eventual
necessidade de adoptar medidas correctivas,
incluindo limitações temporárias adicionais à par-
ticipação no mercado. As consultas realizar-se-ão
com a maior brevidade possı́vel.

2. Ao analisar os potenciais efeitos negativos, as
Partes deverão ter em conta:

(a) o risco de que o sistema de pagamentos
mexicano possa ser controlado por estran-
geiros;

(b) os efeitos que os bancos comerciais estrangei-
ros estabelecidos no México possam ter sobre
a capacidade do paı́s gerir eficazmente as suas
polı́ticas monetária e cambial;

(c) a eficácia das disposições do capı́tulo sobre os
serviços financeiros no que se refere à prote-
cção do sistema de pagamentos do México.

Todos os serviços finan- Estabelecimento, Comércio O México reserva-se o direito de aprovar, caso a caso,
ceiros transfronteiras qualquer participação de um banco comercial ou de

uma sociedade de intermediação de valores mobiliá-
rios numa empresa comercial ou industrial estabele-
cida no México se considerar que essa participação é
inócua e que, no caso dos bancos comerciais, (a) não
é substancial, ou (b) as actividades financeiras da
empresa comercial ou industrial representam pelo
menos 90 % das suas receitas anuais a nı́vel mundial
e as actividades não financeiras dessa empresa comer-
cial ou industrial são consideradas aceitáveis pelo
México. A participação numa empresa comercial ou
industrial não estabelecida no México não constitui
motivo para recusar a autorização necessária para
estabelecer ou adquirir um banco comercial ou uma
sociedade de intermediação mobiliária no México.

Todos os serviços finan- Estabelecimento, Comércio O México pode adoptar medidas que impeçam os
ceiros transfronteiras investidores (e as suas empresas participadas) de

estabelecer mais de uma instituição do mesmo tipo
no México.

Ao determinar a natureza das operações a que se
dedica um investidor da outra Parte para efeitos da
disposição anterior, considera-se que todos os tipos
de seguros constituem um único tipo de serviço
financeiro; no entanto, tanto as operações de seguros
de vida como de seguros não-vida podem ser realiza-
das por uma ou várias empresas participadas financei-
ras estrangeiras.
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Modo de prestação sujeitoSector ou subsector Descrição da medidaa reserva

Os investidores não bancários de outra Parte serão
autorizados a estabelecer no México uma ou mais
instituições financeiras de objecto limitado para a
prestação, de forma independente, de crédito ao
consumo, de crédito comercial, de crédito hipotecário
e de serviços de cartão de crédito, em condições não
menos favoráveis do que as aplicadas às empresas
nacionais similares nos termos da legislação mexi-
cana. O México pode autorizar que a sociedade
financeira de objecto limitado preste serviços de
crédito estreitamente relacionados com a sua activi-
dade principal autorizada. Estas instituições terão a
possibilidade de recolher fundos nos mercados de
valores mobiliários para as suas operações comer-
ciais, sujeitas às condições e modalidades normais. O
México pode impedir que essas instituições financei-
ras de objecto limitado aceitem depósitos.

Todos os serviços finan- Estabelecimento, Comércio O México pode limitar a capacidade das empresas
ceiros transfronteiras financeiras com participação estrangeira para estabe-

lecer agências, sucursais ou outras filiais directas ou
indirectas no território de qualquer outro paı́s.

Todos os serviços finan- Estabelecimento, Comércio O México pode adoptar medidas tendentes a limitar
ceiros transfronteiras a possibilidade de um investidor de outra Parte

estabelecer no seu território uma sociedade financeira
com participação estrangeira que preste, directa ou
indirectamente ou através das suas empresas partici-
padas, o mesmo tipo geral de serviços financeiros no
território da outra Parte.

Um investidor de outra Parte que seja autorizado a
estabelecer ou adquirir, e estabeleça ou adquira, um
banco comercial ou uma sociedade de intermediação
de valores mobiliários no México pode também
estabelecer uma «holding» financeira no México, e
por este meio estabelecer ou adquirir outros tipos de
instituições financeiras no México, de acordo com a
legislação mexicana.

Seguros Estabelecimento, Comércio As actividades e as operações dos actuais programas
transfronteiras de seguro do governo mexicano levadas a cabo pela

Seguradora Mexicana, S.A. ou pela Aseguradora
Hidalgo, S.A. (incluindo os seguros para os funcioná-
rios públicos, os organismos, os departamentos e
as entidades públicas) estão excluı́das dos artigos
relativos ao estabelecimento, ao comércio transfron-
teiras e ao tratamento nacional enquanto essas
empresas forem controladas pelas autoridades mexi-
canas e durante um perı́odo razoável, do ponto de
vista comercial, após o termo do referido controlo.

Todos os serviços finan- Estabelecimento, Comércio Para evitar comprometer a condução das polı́ticas
ceiros transfronteiras monetária e cambial do México, os prestadores de

serviços financeiros transfronteiras de outra Parte
não poderão prestar serviços financeiros no território
do México nem a residentes mexicanos. Além disso,
os residentes mexicanos não poderão adquirir ser-
viços financeiros a prestadores de serviços financeiros
transfronteiras de outra Parte se essas transacções
estiverem expressas em pesos mexicanos.
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ANEXO II

(a que se refere o artigo 23.o)

AUTORIDADES RESPONSÁVEIS PELOS SERVIÇOS FINANCEIROS

PARTE A

Pela Comunidade e seus Estados-Membros

Comissão Europeia DG Mercado Interno 200, Rue de la Loi
B-1049 Bruxelles

Bélgica Ministério das Finanças Ministère des Finances
12, rue de la Loi
B-1000 Bruxelles

Dinamarca Ministério dos Assuntos Eco- Ved Stranden 8
nómicos DK-1061 Copenhagen K

Alemanha Ministério das Finanças Bundesministerium für Finanzen
Postfach 13 08
D-53003 Bonn

França Ministério da Economia, das Ministère de l’économie, des finances et de l’industrie
Finanças e da Industria 139, rue de Bercy

F-75572 Paris

Irlanda Departamento das Finanças Department of Finance
Upper Merrion Street
IRL-Dublin 2

Itália Ministério do Tesouro Ministero del Tesoro
Via XX Settembre 97
I-00187 Roma

Luxemburgo Ministério das Finanças Ministère des Finances
3, rue de la Congrégation
L-2931 Luxembourg

Paı́ses Baixos Ministério das Finanças Treasury
Postbus 20201
NL-2500 EE Den Haag

Áustria Ministério das Finanças Hummelpfortgasse 4-8
Postfach 2
A-1015 Wien

Grécia Ministério das Finanças 37, Panepistimiou Street
GR-10165 Athens

Espanha Tesouro Directora General del Tesoro y Politica Financiera
Paseo del Prado 6-6a Planta
SP-28071 Madrid

Portugal Ministério das Finanças Av. Infante D. Henrique, 5
P-1140/009 Lisboa

Finlândia Ministério das Finanças PO Box 286
FI-00171 Helsinki
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Suécia Ministério das Finanças Finansdepartementet
SE-10333 Stockholm

Reino Unido Ministério do Tesouro Treasury Chambers
Parliament Street
UK-London SW1P 3AG

PARTE B

Pelo México, a Secretarı́a de Hacienda y Crédito Público

México Dirección General de Banca y Ahorro Insurgentes Sur, 826 Piso P.H.
Col. del Valle, Deleg. Benito Juárez, C.P. 03100
México, D.F.

Dirección General de Seguros y Valores Insurgentes Sur, 795 Piso 6
Col. Nápoles, Deleg. Benito Juárez, C.P. 03810
México, D.F.
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ANEXO III

(a que se refere o artigo 43.o)

MODELO DE REGRAS PROCESSUAIS

Definições

1. Para efeitos das presentes regras, entende-se por:

Consultor, uma pessoa encarregada por uma das Partes de prestar serviços de consultoria ou assistência no
âmbito de um procedimento arbitral;

Parte queixosa, qualquer Parte que solicite a constituição de um painel de arbitragem em conformidade com o
Capı́tulo III do Tı́tulo V da decisão;

Painel de arbitragem, um painel de arbitragem constituı́do em conformidade com o Capı́tulo III do Tı́tulo V da
decisão;

Representante de uma das Partes, um funcionário de um departamento ou organismo do Estado ou de qualquer
outra entidade governamental de uma das Partes;

2. As Partes podem designar uma entidade especializada para administrar o procedimento de resolução do litı́gio.

3. Salvo acordo em contrário das Partes, estas últimas reunir-se-ão com o painel de arbitragem no prazo de 15
dias a contar da data da sua constituição a fim de definir questões tais como:

a) A remuneração e despesas a pagar aos árbitros, que normalmente serão conformes às normas da OMC;

b) A administração dos procedimentos, sempre que as Partes não tenham designado uma entidade
especializada em conformidade com a regra n.o 2;

c) Quaisquer outras questões que as Partes considerem adequadas.

Selecção dos árbitros

4. A selecção dos árbitros será efectuada por forma a garantir a independência e a imparcialidade dos membros,
bem como uma formação suficientemente variada e uma vasta experiência em diversos domı́nios. Os árbitros
agirão a tı́tulo individual e não como representantes de um Estado ou de uma organização. Deverão cumprir o
Código de Conduta estabelecido no Apêndice I.

Mandato

5. Salvo acordo contrário das Partes no prazo de 20 dias a contar da data da entrega do pedido de constituição do
painel de arbitragem, o mandato deste último será o seguinte:

«Examinar, à luz das disposições pertinentes dos instrumentos jurı́dicos abrangidos, o assunto submetido ao
Comité Misto (nos termos do pedido de reunião do Comité Misto) e pronunciar-se sobre a compatibilidade das
medidas em questão com os instrumentos jurı́dicos abrangidos.»

6. As Partes entregarão sem demora o mandato acordado ao painel de arbitragem.

Observações por escrito e outros documentos

7. Quando for designada uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, as Partes ou o painel de arbitragem,
respectivamente, deverão entregar qualquer pedido, aviso, observação por escrito ou outro documento a essa
entidade. Quando uma entidade designada em conformidade com a regra n.o 2 receber uma observação por
escrito deverá transmiti-la aos destinatários pelo meio mais rápido possı́vel.
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8. Quando não for designada uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, as Partes ou o painel de
arbitragem, respectivamente, entregarão qualquer pedido, aviso, observação por escrito ou outro documento
em conformidade com o acordo estabelecido nos termos da regra n.o 3.

9. As Partes deverão, na medida do possı́vel, fornecer uma cópia de qualquer documento em suporte magnético.

10. Salvo acordo em contrário em conformidade com a regra n.o 3, as Partes fornecerão uma cópia de cada uma
das suas observações por escrito para a outra Parte e para cada um dos árbitros.

11. A Parte requerente entregará a sua petição inicial, o mais tardar, 25 dias após a data da constituição do painel
de arbitragem. A Parte requerida entregará a sua contestação por escrito, o mais tardar, 20 dias após a data da
entrega da petição inicial.

12. Salvo acordo em contrário em conformidade com a regra n.o 3, no caso de um pedido, aviso ou outro
documento relacionado com o procedimento arbitral que não seja abrangido pelas regras n.os 10 ou 11, a Parte
transmitirá à outra Parte e a cada um dos árbitros uma cópia do documento por fax ou outro meio de
transmissão electrónica.

13. Os pequenos erros de escrita contidos em qualquer pedido, aviso, observação escrita ou outro documento
relacionado com o procedimento arbitral podem ser corrigidos entregando um novo documento que indique
claramente as alterações.

14. Quando o último dia para a entrega de um documento coincidir com um feriado oficial ou qualquer outro dia
em que os serviços estejam encerrados por disposição governamental ou por motivo de força maior, o
documento pode ser entregue no dia útil seguinte.

Funcionamento dos painéis de arbitragem

15. O presidente do painel de arbitragem presidirá a todas as suas reuniões. O painel de arbitragem pode delegar
no presidente as decisões de natureza administrativa e processual.

16. Salvo disposição em contrário prevista nas presentes regras, o painel de arbitragem pode desempenhar as suas
funções por qualquer meio, incluindo o telefone, o fax ou as redes informáticas.

17. Nas deliberações do painel de arbitragem, apenas podem participar os árbitros. No entanto, o painel de
arbitragem pode autorizar a presença de assistentes, pessoal administrativo, intérpretes ou tradutores durante
essas deliberações.

18. Sempre que surja uma questão de natureza processual que não esteja abrangida pelas presentes regras, o painel
de arbitragem pode adoptar um procedimento adequado que não seja incompatı́vel com a decisão.

19. Quando o painel de arbitragem considerar que é necessário alterar qualquer prazo aplicável ao procedimento
ou introduzir qualquer outro ajustamento de natureza processual ou administrativa no procedimento, informará
as Partes por escrito das razões que estão na base da alteração ou do ajustamento e comunicar-lhes-á uma
estimativa do prazo ou do ajustamento necessário.

Audiências

20. Sempre que as Partes designarem uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, o presidente fixará a data
e a hora da audiência após consultar as Partes, os outros membros do painel de arbitragem e essa entidade. Esta
última notificará por escrito às Partes a data, a hora e o local da audiência.

21. Sempre que as Partes não designarem uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, o presidente fixará a
data e a hora da audiência após consultar as Partes e os outros membros do painel de arbitragem, em
conformidade com o acordo estabelecido nos termos da regra n.o 3. As Partes serão notificadas por escrito da
data, da hora e do local da audiência, em conformidade com o acordo estabelecido nos termos da regra n.o 3.
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22. Salvo acordo em contrário das Partes, a audiência realizar-se-á em Bruxelas, se a Parte requerente for o México,
ou na Cidade do México, se a Parte requerente for a Comunidade.

23. O painel de arbitragem pode convocar audiências adicionais com o acordo das Partes.

24. Todos os árbitros deverão estar presentes nas audiências.

25. Podem estar presentes nas audiências as seguintes pessoas:

a) Os representantes das Partes;

b) Os consultores das Partes, desde que não se dirijam ao painel de arbitragem e que nem eles nem as suas
entidades patronais, sócios, associados ou membros da famı́lia tenham um interesse financeiro ou pessoal
no processo;

c) O pessoal administrativo, os intérpretes, os tradutores e os estenógrafos judiciais;

d) Os assistentes dos árbitros.

26. O mais tardar cinco dias antes da data de uma audiência, cada uma das Partes entregará uma lista dos nomes
das pessoas que farão alegações orais ou apresentações na audiência em nome dessa Parte, bem como de outros
representantes ou consultores que estarão presentes na audiência.

27. O painel de arbitragem conduzirá a audiência do modo abaixo indicado, assegurando que a Parte requerente e
a Parte requerida disponham do mesmo tempo:

A l e g a ç ã o

a) Alegação da Parte requerente.

b) Alegação da Parte requerida.

R e f u t a ç ã o

a) Resposta da Parte requerente.

b) Contra-argumentação da Parte requerida.

28. O painel de arbitragem pode dirigir perguntas a qualquer das Partes em qualquer momento da audiência.

29. Sempre que as Partes designarem uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, essa entidade tomará
medidas no sentido de que seja preparada uma transcrição de cada audiência e, logo que esta seja efectuada,
transmitir uma cópia às Partes e ao painel de arbitragem, o mais rapidamente possı́vel.

30. Sempre que as Partes não designarem uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, será preparada uma
transcrição de cada audiência em conformidade com o acordo estabelecido nos termos da regra n.o 3, que será
entregue às Partes e ao painel de arbitragem o mais rapidamente possı́vel.

31. O painel de arbitragem pode, a qualquer momento durante um processo, dirigir perguntas por escrito a uma
ou a ambas as Partes. O painel de arbitragem entregará as perguntas por escrito à Parte ou Partes a que as
mesmas são dirigidas.

32. Uma Parte à qual o painel de arbitragem dirigir perguntas por escrito deverá entregar uma cópia das respostas
por escrito. Qualquer das Partes terá a oportunidade de formular comentários por escrito sobre a resposta, no
prazo de cinco dias a contar da data da sua entrega.

33. No prazo de 10 dias a contar da audiência, qualquer das Partes pode entregar observações escritas adicionais
que dêem resposta a qualquer questão suscitada durante a audiência.
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Regras de interpretação e ónus da prova

34. Os painéis de arbitragem deverão interpretar as disposições dos instrumentos jurı́dicos abrangidos em
conformidade com as regras do direito internacional público consuetudinário.

35. Se uma Parte afirmar que uma medida da outra Parte é incompatı́vel com as disposições dos instrumentos
jurı́dicos abrangidos, será obrigada a provar essa incompatibilidade.

36. A Parte que afirme que uma medida é objecto de uma excepção em conformidade com os instrumentos
jurı́dicos abrangidos será obrigada a provar que a excepção é aplicável.

Confidencialidade

37. As Partes manterão a confidencialidade das audiências, das deliberações e do relatório inicial do painel de
arbitragem, bem como de todas as observações escritas dirigidas ao painel de arbitragem e das comunicações
com este último.

Contactos ex parte

38. O painel de arbitragem abster-se-á de se reunir ou de estabelecer contacto com uma das Partes na ausência da
outra Parte.

39. Nenhum árbitro pode discutir com uma ou com ambas as Partes qualquer aspecto relacionado com o processo
na ausência dos outros árbitros.

Papel dos peritos

40. Mediante pedido de uma das Partes ou por sua própria iniciativa, o painel de arbitragem pode procurar obter
informações e assessoria técnica junto de qualquer pessoa ou organismo que considere adequado, desde que as
Partes estejam de acordo e sob reserva das condições que as mesmas possam acordar.

41. Quando, em conformidade com a regra n.o 40, for solicitado um relatório escrito de um perito, qualquer prazo
aplicável ao procedimento arbitral será suspenso durante o perı́odo compreendido entre a data da entrega do
pedido e a data da entrega do relatório ao painel de arbitragem.

Relatórios do painel de arbitragem

42. Salvo acordo em contrário das Partes, o painel de arbitragem baseará o seu relatório nas observações e alegações
das Partes, bem como nas informações que lhe forem comunicadas em conformidade com a regra n.o 40.

43. Após examinar os comentários escritos das Partes sobre o relatório inicial, o painel de arbitragem, por sua
própria iniciativa ou a pedido de qualquer das Partes, pode:

a) Solicitar os pontos de vista de qualquer das Partes;

b) Reconsiderar o seu relatório;

c) Proceder a qualquer exame adicional que considere adequado.

44. Os árbitros podem exprimir pontos de vista distintos sobre matérias em que não existe unanimidade. Nenhum
painel de arbitragem pode, quer no seu relatório inicial quer no seu relatório final, divulgar quais os árbitros
que apoiaram a posição maioritária ou a posição minoritária

Casos de urgência

45. Em caso de urgência, o painel de arbitragem ajustará adequadamente os prazos para a apresentação do relatório
inicial e dos comentários das Partes sobre o relatório.
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Tradução e interpretação

46. Sempre que as Partes designarem uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, antes de entregarem as
suas observações escritas iniciais no âmbito de um procedimento arbitral, deverão comunicar por escrito a essa
entidade, dentro de um prazo razoável, a lı́ngua em que os seus comentários escritos e orais serão formulados.

47. Sempre que as Partes não designarem uma entidade em conformidade com a regra n.o 2, deverão comunicar
por escrito a lı́ngua em que formularão as suas observações escritas e orais, o mais tardar, aquando da reunião
prevista na regra n.o 3.

48. Cada Parte assegurará e suportará os custos da tradução das suas observações escritas para a lı́ngua escolhida
pela outra Parte, em conformidade com a regra n.o 46 ou n.o 47. Mediante pedido da Parte que apresentou
observações, o painel de arbitragem pode suspender o procedimento pelo tempo necessário para permitir a
essa Parte ultimar a tradução.

49. As Partes tomarão as medidas necessárias para assegurar a interpretação das observações orais para a lı́ngua
escolhida por ambas as Partes.

50. Os relatórios do painel de arbitragem serão comunicados na lı́ngua ou nas lı́nguas escolhidas pelas Partes, em
conformidade com a regra n.o 46 ou n.o 47.

51. Os custos incorridos com a preparação da tradução de um relatório de arbitragem serão suportados em partes
iguais pelas Partes.

52. Qualquer das Partes pode formular comentários sobre a tradução de um documento preparado em
conformidade com as presentes regras.

Cálculo dos prazos

53. Quando, em conformidade com a Decisão ou com as presentes regras, seja necessário tomar qualquer medida
ou o painel de arbitragem exija a tomada de qualquer medida, dentro de um certo número de dias após, antes
ou a partir de uma determinada data ou acontecimento, a data especificada ou a data em que ocorra o
acontecimento especificado não será incluı́da no cálculo do número de dias.

54. Quando, por força do disposto na regra n.o 14, uma Parte receber um documento numa data diferente daquela
em que o mesmo documento for recebido pela outra Parte, qualquer prazo que deva começar a ser calculado a
partir da recepção do documento será calculado a partir da data da sua recepção pela última das Partes.

Outros procedimentos

55. As presentes regras são aplicáveis aos procedimentos previstos nos n.os 4, 5, 8 e 10 do artigo 42.o do Tı́tulo V,
com as seguintes excepções:

a) A Parte que apresentar um pedido em conformidade com o n.o 4 do artigo 42.o entregará as suas
observações escritas iniciais no prazo de 3 dias a contar da data da apresentação do pedido. A outra Parte
entregará a sua contra-argumentação por escrito, no prazo de 4 dias a contar da data da entrega das
observações escritas iniciais;

b) A Parte que apresentar um pedido em conformidade com o n.o 5 do artigo 42.o entregará as suas
observações escritas iniciais no prazo de 10 dias a contar da data da apresentação do pedido. A outra
Parte entregará a sua contra-argumentação por escrito, no prazo de 20 dias a contar da data da entrega
das observações escritas iniciais;

c) A Parte que apresentar um pedido em conformidade com o n.o 8 do artigo 42.o entregará as suas
observações escritas iniciais no prazo de 10 dias a contar da data da apresentação do pedido. A outra
Parte entregará a sua contra-argumentação por escrito no prazo de 15 dias a contar da data da entrega
das observações escritas iniciais;

d) A Parte que apresentar um pedido em conformidade com o n.o 10 do artigo 42.o entregará as suas
observações escritas iniciais no prazo de 5 dias a contar da data da apresentação do pedido. A outra Parte
entregará a sua contra-argumentação por escrito no prazo de 10 dias a contar da data da entrega das
observações escritas iniciais.

56. Se for caso disso, o painel de arbitragem fixará o prazo para a entrega de quaisquer outras observações por
escrito, incluindo as refutações por escrito, por forma a que cada Parte tenha a oportunidade de apresentar um
igual número de observações escritas dentro dos prazos previstos para o procedimento arbitral pela Decisão e
pelas presentes regras.

57. Salvo oposição das Partes, o painel de arbitragem pode decidir não convocar uma audiência.
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Apêndice I

CÓDIGO DE CONDUTA

Definições

A. Para efeitos do presente Código de Conduta, entende-se por:

«Assistente», uma pessoa que, em conformidade com as condições de designação de um membro, conduz uma
investigação ou presta apoio a esse membro;

«Candidato», uma pessoa cuja designação como membro de um painel de arbitragem está a ser ponderada, em
conformidade com o n.o 1 do artigo 40.o do Tı́tulo V;

«Membro», um membro de um painel de arbitragem constituı́do em conformidade com o n.o 1 do artigo 39.o
do Tı́tulo V;

«Parte», uma Parte no Acordo;

«Procedimento», salvo especificação em contrário, um procedimento arbitral em conformidade com este Tı́tulo;

«Pessoal», relativamente a um membro, as pessoas, que não os assistentes, que estejam sob a direcção e a
supervisão desse membro.

B. Qualquer referência feita no presente Código de Conduta a um número ou tı́tulo constitui uma referência ao
número, anexo ou tı́tulo pertinente sobre a resolução de litı́gios da presente decisão.

I. Responsabilidades no âmbito do processo

Todos os candidatos, membros e antigos membros deverão respeitar os princı́pios deontológicos e demonstrar esse
respeito, bem como observar elevados nı́veis de conduta por forma a preservar a integridade e a imparcialidade do
processo de resolução de litı́gios.

II. Obrigação de declaração

[Nota introdutória:

O presente Código de Conduta assenta no princı́pio fundamental de que todos os candidatos ou membros devem comunicar
qualquer interesse, relação ou assunto susceptı́vel de afectar a sua independência ou imparcialidade ou de razoavelmente suscitar
dúvidas quanto à sua honestidade ou imparcialidade. Existe uma aparência de desonestidade ou parcialidade quando uma pessoa
razoável, com conhecimento de todas as circunstâncias pertinentes que um inquérito razoável possa revelar, conclua que a
capacidade de um candidato ou membro exercer as suas funções com integridade, imparcialidade e competência está comprometida.

No entanto, esta obrigação de declaração não deve ser interpretada por forma a que o dever de efectuar uma declaração
pormenorizada impossibilite que juristas ou pessoas do meio empresarial aceitem assumir as funções de membros, privando desse
modo as Partes e os participantes da colaboração das pessoas mais habilitadas para o exercı́cio de tais funções. Consequentemente,
os candidatos e os membros não deverão declarar interesses, relações ou assuntos cuja relação com o seu papel no procedimento
seja negligenciável.

Ao longo do procedimento, os candidatos e os membros têm uma obrigação constante de declarar interesses, relações e assuntos
que possam afectar a integridade ou imparcialidade do processo de resolução de litı́gios.

O presente Código de Conduta não precisa as circunstâncias em que as Partes poderão recusar a designação de um candidato ou
membro de um comité ou painel de arbitragem, ou a sua manutenção como membro de qualquer desses órgãos, com base nas
declarações efectuadas.]
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A. Os candidatos declararão quaisquer interesses, relações ou assuntos susceptı́veis de afectarem a independência
ou imparcialidade do candidato ou que possam suscitar dúvidas razoáveis quanto ao seu respeito pelos
princı́pios deontológicos e à sua imparcialidade no âmbito do processo. Para o efeito, os candidatos envidarão
todos os esforços razoáveis para se inteirarem de tais interesses, relações e assuntos.

Os candidatos declararão tais interesses, relações e assuntos preenchendo a Declaração Inicial fornecida pelo
Comité Misto, que enviarão a este último.

Sem limitar o alcance geral do que precede, os candidatos declararão os seguintes interesses, relações e assuntos:

1) Qualquer interesse financeiro do candidato:

a) No processo ou no seu resultado;

b) Num processo administrativo, num processo perante um tribunal nacional ou qualquer outro
processo no âmbito de um comité ou painel de arbitragem que envolva questões que possam ser
decididas no âmbito do processo para o qual a sua candidatura está a ser ponderada;

2) Qualquer interesse financeiro da entidade patronal, sócio, associado ou membro da famı́lia do candidato:

a) No processo ou no seu resultado;

b) Num processo administrativo, num processo perante um tribunal nacional ou qualquer outro
processo no âmbito de um comité ou painel de arbitragem que envolva questões que possam ser
decididas no âmbito do processo para o qual a sua candidatura está a ser ponderada;

3) Qualquer relação, passada ou presente, de carácter financeiro, comercial, profissional, familiar ou social
com qualquer das partes interessadas no processo, ou com os seus advogados, ou qualquer relação desse
tipo em que esteja implicada a entidade patronal, o sócio, associado ou membro da famı́lia do candidato;

4) Defesa oficiosa, patrocı́nio ou outra representação respeitante a uma questão em litı́gio no âmbito do
processo ou que respeite aos mesmos bens.

B. Uma vez designado, o membro deverá continuar a envidar todos os esforços razoáveis por forma a se inteirar
de quaisquer interesses, relações ou assuntos referidos na Secção A, devendo declará-los. A obrigação de
declaração constitui um dever constante que exige que os membros declarem os interesses, relações e assuntos
que possam surgir durante qualquer fase do processo.

O membro declarará tais interesses, relações e assuntos comunicando-os por escrito ao Comité Misto, a fim de
serem considerados pelas Partes.

III. Desempenho das funções pelos candidatos e pelos membros

A. O candidato que aceite ser designado como membro deverá estar disponı́vel para desempenhar de forma
expedita a integralidade das suas funções de membro, e fazê-lo efectivamente, durante todo o processo.

B. Os membros deverão cumprir todos os seus deveres de forma justa e diligente.

C. Os membros deverão cumprir todas as disposições previstas no presente tı́tulo e no modelo das regras
processuais aplicáveis previstas no Anexo III ou quaisquer outras.

D. Um membro não deverá negar aos outros membros a oportunidade de participar em todos os aspectos do
processo.
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E. Os membros deverão considerar exclusivamente as questões suscitadas no âmbito do processo que sejam
necessárias para uma decisão, não delegarão o dever de decidir em qualquer outra pessoa, salvo disposição em
contrário prevista no modelo de regras processuais que figura no Anexo III ou outras regras aplicáveis.

F. Os membros tomarão todas as medidas razoáveis por forma a assegurar que o seu assistente e pessoal respeitem
o disposto nas Partes I, II e VI do presente Código de Conduta.

G. Os membros não estabelecerão contactos ex parte no âmbito do processo.

H. Nenhum candidato ou membro comunicará assuntos relacionados com violações efectivas ou potenciais do
presente Código de Conduta, a menos que a comunicação seja dirigida ao Comité Misto ou seja necessária para
determinar se o candidato ou membro violou ou poderá violar o Código.

IV. Independência e imparcialidade dos membros

A. Os membros serão independentes e imparciais. Agirão de forma justa e evitarão criar uma impressão de falta
de deontologia ou de parcialidade.

B. Nenhum membro será influenciado por interesses próprios, pressões exteriores, considerações de ordem
polı́tica, exigências da opinião pública, lealdade para com uma das Partes ou receio de crı́ticas.

C. Nenhum membro poderá, directa ou indirectamente, incorrer numa obrigação ou aceitar qualquer benefı́cio
que de algum modo interfira, ou pareça interferir, com o correcto desempenho das suas funções.

D. Nenhum membro utilizará a sua posição como membro do comité ou painel de arbitragem para promover
quaisquer interesses pessoais ou privados. Os membros deverão evitar acções que possam criar a impressão de
que outros estejam numa posição especial para os influenciar. Deverão envidar todos os esforços no sentido de
evitar ou desencorajar outras pessoas de darem a impressão de que se encontram em tal posição.

E. Nenhum membro permitirá que as suas decisões ou conduta sejam influenciadas por relações ou responsabilida-
des, presentes ou passadas, de carácter financeiro, comercial, profissional, familiar ou social.

F. Os membros evitarão estabelecer qualquer relação ou adquirir qualquer interesse financeiro susceptı́vel de
afectar a sua imparcialidade ou que possa suscitar dúvidas razoáveis quanto ao seu respeito pelos princı́pios
deontológicos ou à sua imparcialidade.

V. Deveres especı́ficos

A. Os antigos membros evitarão quaisquer acções que possam suscitar dúvidas quanto à sua imparcialidade
aquando do desempenho das suas funções como membro ou sugerir que possam ter beneficiado da decisão do
comité ou painel de arbitragem.

VI. Confidencialidade

A. Os membros ou antigos membros nunca divulgarão ou utilizarão informações confidenciais relacionadas com
o processo ou obtidas durante o mesmo, excepto para os fins do próprio processo, e não divulgarão ou
utilizarão, em caso algum, tais informações para obter vantagens pessoais ou vantagens para outros ou para
afectar negativamente o interesse de terceiros.

B. Nenhum membro revelará o conteúdo do relatório de um painel de arbitragem elaborado em conformidade
com o presente tı́tulo antes da sua publicação pelo Comité Misto. Os membros ou antigos membros nunca
revelarão quais os membros que apoiaram a posição maioritária ou minoritária no âmbito de um processo em
conformidade com o presente tı́tulo.
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C. Os membros ou antigos membros nunca revelarão as deliberações de um comité ou painel de arbitragem, ou a
posição de qualquer membro, excepto nos casos previstos na lei.

VII. Responsabilidades dos assistentes e do pessoal

As Partes I (Responsabilidades no âmbito do processo), II (Obrigação de declaração) e VI (Confidencialidade) do
presente Código de Conduta são igualmente aplicáveis aos assistentes e ao pessoal.
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DECLARAÇÃO COMUM I

Resolução de litı́gios alternativa

1. As Partes devem, na medida do possı́vel, promover e facilitar o recurso à arbitragem e a outros
meios alternativos de resolução de litı́gios no que respeita à resolução de litı́gios comerciais
internacionais entre partes privadas na zona de comércio livre.

2. As Partes confirmam a importância que atribuem à Convenção das Nações Unidas sobre o
Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras de 1958.
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DECLARAÇÃO COMUM

da Comunidade Europeia e do México relativa à cooperação nos sectores agrı́cola e rural nos
termos do artigo 21.o do Acordo

As Partes acordam em que a promoção no domı́nio do desenvolvimento e da cooperação no sector
agrı́cola em conformidade com o artigo 21.o do Acordo de Parceria Económica, de Concertação Polı́tica
e de Cooperação entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e os Estados
Unidos Mexicanos, por outro, incluirá:

a) O bem-estar dos animais;

b) A segurança alimentar;

c) O desenvolvimento dos recursos humanos;

d) As estatı́sticas e os sistemas de informação;

e) As organizações de produtores;

f) A investigação cientı́fica e técnica;

g) O desenvolvimento dos mercados.
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